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RESUMO 

 

 
Este Trabalho objetiva apreender como a revista Educação e Sociedade, publicada 

ininterruptamente desde os finais dos anos de 1970, no contexto das lutas pela 

redemocratização do país, formula e difunde o que foi chamado à época de um “novo 

projeto educacional” para o Brasil. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica realizada nos 

editoriais do nº 1 até o nº 35, lidos mediante um roteiro de análise. Os resultados da 

pesquisa evidenciam em que medida os editores do periódico se implicam na dinamização 

da área consubstanciando um projeto educacional fundado em pelo menos três pontos 

principais: o primeiro diz respeito ao compromisso com os princípios de uma educação 

pública voltada para a formação criticamente orientada, particularmente para os 

trabalhadores; o segundo, à mobilização dos educadores para o engajamento na defesa de 

uma escola pública, laica e gratuita e, o terceiro, à preocupação com a formulação de 

políticas públicas educacionais que viabilizassem uma educação efetivamente 

democrática. Estes princípios alicerçariam uma formação igualmente crítica, centrada nos 

valores democráticos que romperiam com o tecnicisimo e o economicismo na educação.  

 

Palavras-chave: Pesquisa em periódico; Escola; Formação. 

  



 
 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This work which is a bibliographic research, aims to understand how the magazine 

Educação e Sociedade, published continuously since the late 1970s, in the context of the 

struggles for the new democratization of the country, formulates and disseminates what 

was called at the time of a “new educational project” to Brazil. This is a bibliographic 

search carried out in the editorials from one to thirty-five, and it was read through an 

analysis script. The results of the research show the extent to which the journal's editors 

are involved in making the field more dynamic by embodying an educational project 

founded on at least three main points: the first concerns the commitment to the principles 

of public education geared towards critically oriented training, particularly for workers; 

the second, the mobilization of educators to engage in the defense of a public, secular and 

free school, and the third, the concern with the formulation of public educational policies 

that would make an effectively democratic education possible to exist. These principles 

would underpin an equally critical formation, centered on democratic values that would 

break with technicism and economism in education. 

 

Keywords:   Periodic research; School; Formation 
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INTRODUÇÃO 

 

A análise dos editoriais da revista Educação e Sociedade, do nº 1 ao nº 35, 

compreendendo o período de setembro de 1978 a abril de 1990, foi motivada pelos 

estudos de Saviani (2007) ao indicar a fertilidade da década de 1980 para a educação no 

que se refere às lutas e propostas por uma escola pública e de qualidade. Dentre as 

conquistas daquele momento, o autor indica a criação de Educação e Sociedade o que 

instigou a autora deste trabalho a adotá-la como fonte de pesquisa, partindo do 

pressuposto de que a pesquisa em periódico educacional especializado permite apreender 

a dinâmica do campo, seus desafios e dilemas. 

Neste sentido, este trabalho tem como objetivo indicar como a revista Educação 

e Sociedade, publicada ininterruptamente desde os finais dos anos de 1970, no contexto 

das lutas pela redemocratização do país, formula e difunde o que foi chamado à época de 

um “novo projeto educacional” para o Brasil. Qual concepção de escola e formação 

orienta este projeto? Quais suas implicações para a formação de professores? Quais seus 

embates? 

Saviani (2007), ao narrar a história das ideias pedagógicas no Brasil, indica que 

o projeto formativo vinculado a uma educação democrática e igualitária foi explicitado 

no Brasil nos anos de 1980. Se para muitos a década de 1980 representa uma “década 

perdida” 1, para a área educacional, segundo o autor, representou um momento fértil.  

Ressalta que a referida década foi uma das mais fecundas na organização do 

campo educacional com a criação de várias associações dos trabalhadores em educação, 

tais como: a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), 

o Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES) e a Associação Nacional de 

Educação (ANDE), ambas criadas respectivamente, de acordo com Saviani (2007), nos 

anos de 1979, 1977 e 1978. Além destas, “a década de 1980 também se inicia com a 

constituição de associações, depois transformadas em sindicatos, aglutinando, em âmbito 

nacional, os professores dos diferentes níveis de ensino e os especialistas nas diversas 

habilitações pedagógicas” (SAVIANI, 2007, p.401).  

Educação e Sociedade é uma das revistas que mais se destacaram no sentido da 

“difusão e discussão dos temas educacionais os mais diversos, tendo como alvos os 

 
1 A referência à década perdida, decorreu da reunião das Organizações das Nações Unidas (ONU), realizada 

em Paris no ano de 1990, em que foi reconhecido o fracasso do programa mundial de “ação para o 

desenvolvimento dos países mais pobres do globo, formulado em 1981” (SAVIANI, 2007, p.400). 
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professores universitários e alunos de pós-graduação” (SAVIANI, 2007, p.408). Tem 

como marca de origem o pensamento crítico e a defesa da escola pública em todos os 

níveis. Estes e outros pontos como a presença de pesquisadores fundantes da pesquisa 

educacional no Brasil em seu corpo editorial e a publicação ininterrupta desde seu 

primeiro número em 1978 orientaram a escolha do periódico. 

Este trabalho adota o periódico como campo de pesquisa “de um ponto de vista 

mais interno”, em que se configura como objeto que revela “em si modalidades de 

funcionamento do campo educacional” (CATANI, 1997, p.7). As revistas especializadas 

na área da educação  

[...] constituem uma instância privilegiada para a apreensão dos modos 

de funcionamento do campo educacional enquanto fazem circular 

informações sobre o trabalho pedagógico e o aperfeiçoamento das 

práticas docentes, o ensino específico das disciplinas, a organização 

dos sistemas, as reivindicações da categoria do magistério e outros 

temas que emergem do espaço profissional. Por outro lado, 

acompanhar o aparecimento e o ciclo de vida dessas revistas permite 

conhecer as lutas por legitimidade, que se travam no campo 

educacional. É possível analisar a participação dos agentes produtores 

do periódico na organização do sistema de ensino e na elaboração dos 

discursos que visam a instaurar as práticas exemplares. (CATANI, 

1996, p.117). 

 

Assim, as análises desenvolvidas a partir de pesquisas em periódicos contribuem 

significativamente para análises e “interpretações que recuperem conexões ou modos 

de articulação entre as representações sociais e institucionais do trabalho docente e 

da formação e as propostas de investigação e intervenção [...]”(CATANI, 1996, 

p.127), bem como para explicar os modos e a dinâmica de organização do campo 

educacional. 

Segundo Catani (1996),  

O fato das revistas de ensino fazerem circular informações sobre o 

trabalho docente, a organização dos sistemas de ensino, as lutas da 

categoria profissional do magistério, bem como os debates e polémicas 

que incidem sobre aspectos dos saberes ou das práticas pedagógicas, 

tornam as mesmas uma instância privilegiada para a investigação dos 

modos de funcionamento do campo educacional. (CATANI, 1996, p. 

116). 
 

Diante da importância dos periódicos para a pesquisa educacional (CATANI, 

1996; 1997) e pelas referências aos desafios enfrentados pela área no momento da 

“distensão democrática”, na década de 1980 (SAVIANI, 2007), propõe-se neste trabalho 

indicar como a escola e a formação são tratadas na revista Educação e Sociedade e a que 
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projeto societário se vincula. Em tempos de “escola sem partido”2 e de políticas 

regressivas em relação a conquistas sociais já efetivadas, particularmente no momento 

de uma emergência sanitária como a que atravessamos,3 a análise da revista, emblemática 

de uma perspectiva crítica para a educação, pode desvelar mazelas que desafiam a escola 

pública até os dias de hoje.  

Os constantes ataques sofridos pela escola pública demonstram que há uma 

tentativa de retirar da escola sua dimensão crítica, afirmando que ela é uma “escola sem 

partido”. No entanto, isso é falso, pois esta proposta tem sua origem em partidos que estão 

situados, politicamente, mais à (extrema) direita e “[...] não passa de uma aberração, uma 

vez que fere o bom senso, vai na contramão do lugar atribuído à escola na sociedade 

moderna e nega os princípios e normas que compõem o aparato jurídico vigente no Brasil, 

sendo manifestamente anticonstitucional” (SAVIANI, 2018, p.xii).  

Assim, este trabalho resulta de uma pesquisa bibliográfica que tem como fonte 

os editoriais, do nº 1 até o nº 35, da revista Educação & Sociedade, desde sua primeira 

publicação, em março de 1978 até a primeira publicação, em abril de 1990. De acordo 

com Severino (2007, p.122), a pesquisa bibliográfica se realiza a partir do que se tem de 

registro proveniente de pesquisas realizadas anteriormente sobre o tema que se quer 

abordar, envolvendo “documentos impressos, como livros, artigos, teses etc (...) Os 

textos tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir 

das contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos”. Para Gil 

(2008, p.50), a principal vantagem da pesquisa bibliográfica é que ela permite “ao 

 
2 O movimento “escola sem partido” tem proposto, dentre outros, censurar os conteúdos que seriam 

conflitantes com a convicção moral ou religiosa de estudantes e suas famílias. Propõe vedar, na sala de 

aula, a chamada prática de “doutrinação política e ideológica” por parte dos professores, no âmbito de 

movimento mais amplo de uma guinada à direita, marcada pelo recrudescimento das “políticas da 

restauração conservadora na educação” (APPLE, 2003). Para maiores informações sobre o projeto acessar: 

http://escolasempartido.org/midia/395-entrevista-de-miguel-nagib-a-revista-profissao-mestre 

https://www.programaescolasempartido.org/http://escolasempartido.org/quem-somos 
3 A pandemia do coronavirus (COVID-19), de alcance mundial, tem sido enfrentada no Brasil com fortes 

críticas à atuação do governo central, atravessada por um discurso de minimização da gravidade e dos riscos 

da doença para a população. Posicionamentos de governos locais, dentre outros, atuam no sentido de 

implantar medidas de contenção da pandemia. No âmbito da UFG as medidas de proteção e controle da 

emergência sanitária incluíram a suspensão das aulas presenciais e outras atividades, incluindo, a partir do 

dia 23 de março, o fechamento da Biblioteca Central da Universidade, devido ao grande número de pessoas 

que buscam seu acervo para estudos e pesquisas.  A partir de setembro as aulas retornaram sob a forma do 

Ensino Remoto Emergencial, estando o processo em andamento e necessitando de avaliação. Em relação a 

esta pesquisa, a pandemia acabou inviabilizando a autora do trabalho, por motivo de segurança, de retornar 

à Biblioteca para a consulta às revistas. A pesquisa prosseguiu porque a autora já havia fotografado todo o 

material que se constituiu no corpus da pesquisa, conforme será indicado à frente. 

 

http://escolasempartido.org/midia/395-entrevista-de-miguel-nagib-a-revista-profissao-mestre
https://www.programaescolasempartido.org/
http://escolasempartido.org/quem-somos
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investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela 

que poderia pesquisar diretamente. Esta vantagem se torna particularmente importante 

quando o problema de pesquisa requer dados muito dispersos pelo espaço”.  

O estudo dos editoriais é relevante à medida que indica o ponto de vista dos 

editores acerca das temáticas tratadas na revista. Com a pretensão de orientar o leitor 

quanto às finalidades do material veiculado, os editoriais permitem apreender a linha 

argumentativa e possíveis interfaces com aportes teóricos e metodológicos que embasam 

o conteúdo da revista. Foram identificados dois trabalhos que adotam os editoriais da 

revista Educação e Sociedade como fontes de pesquisa: Rodrigues (2018) e Goergen 

(2019).  

Rodrigues (2018, p.237) faz uma análise dos editoriais da revista Educação e 

Sociedade do período entre 1978 a 1996. Segundo a autora, a revista é “um corpus 

documental que expressa diferentes concepções educacionais e perspectivas políticas, 

que, em conexão com a ebulição no campo educacional no período, traz luz para amplas 

possibilidades de estudos oferecidas por este acervo”.  A revista também “se constituiu 

como um importante espaço de confronto de ideias, tornando-se uma referência 

fundamental para o estudo dos dilemas e desafios educacionais da realidade brasileira” 

(RODRIGUES, 2018, p.237). 

Na análise dos editoriais, Rodrigues (2018, p. 241) percebeu que “nas edições 

da segunda metade da década de 1980 até 1996 [houve] uma forte presença dos debates 

em torno do capítulo da educação na nova Constituição promulgada em 1988, e sobre a 

nova LDB”.  Segundo Rodrigues (2018, p. 241), este foi um momento extremamente 

difícil, pois a intensificação das lutas sociais, a condução à “Nova República” reproduziu 

os  

[...] limites da sociedade antidemocrática, impingindo óbices 

significativos à consecução de uma ampla reforma educacional 

fundada na escola pública, laica, estatal e gratuita em todos os níveis, 

garantida por meio da premissa básica de que as verbas públicas 

privilegiariam exclusivamente a educação pública (RODRIGUES, 

2018, p.241). 
 

Goergen (2019) examinou 144 editoriais da revista a partir de recortes temáticos 

como Políticas públicas em educação, Planos Nacionais de Educação e Educação e 

mercado. Para o autor,  

A criação de Educação & Sociedade abriu um espaço de análise e 

debate das contradições políticas e da opressão militar no meio 

educacional. [...] até aquele momento, quaisquer manifestações 

públicas contrárias ao autoritarismo eram consideradas afrontas 



12 
 

subversivas, sujeitas a diferentes tipos de penalidade, gerando um 

ambiente de opressão e medo. Imperava a lei do silêncio, sendo os 

transgressores mais notórios condenados à reclusão ou ao exílio. 

(GOERGEN, 2019, p.3). 
 

Destaca os momentos de luta em defesa “da educação pública de qualidade nas 

distintas esferas da educação nacional” (GOERGEN, 2019, p. 3-4).  Cita ainda 

 
[...] o empenho no Fórum Nacional de Educação (FNE) [...] na 

Constituinte em Defesa da Escola Pública; o engajamento crítico na 

elaboração e na tramitação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) e, posteriormente, a defesa da educação pública de 

qualidade para todos e a luta em defesa da escola pública de qualidade 

contra o privatismo neoliberal das oligarquias econômicas. 

(GOERGEN, 2019, p. 4).   

 

De acordo com Goergen (2019), o objetivo da revista Educação e Sociedade 

“era, e continua sendo até hoje, a defesa da educação pública, gratuita, laica e de 

qualidade, enquanto direito subjetivo e social de todos os cidadãos” (GOERGEN, 2019, 

p. 4). Segundo o autor, “o tema das políticas públicas é o foco central de Educação & 

Sociedade. A designação dessa temática não foi apenas simples definição editorial, mas 

a escolha política de um enfoque absolutamente central ao campo da educação no 

contexto brasileiro (GOERGEN, 2019, p. 5). 

As pesquisas de Rodrigues (2018), desenvolvidas no capítulo II deste trabalho por 

envolver o período proposto para análise, e de Goergen (2019), corroboram os achados 

do estudo a ser exposto nos capítulos que se seguem, contribuindo para desvelar o 

movimento dos editoriais no sentido de instaurar o que a própria revista designa como 

“um novo projeto educacional” para o Brasil. Mas outros trabalhos adensaram o estudo 

sobre a relação entre educação, formação e trabalho, particularmente no primeiro 

momento em que a temática era melhor delineada. 

Realizamos, inicialmente, uma revisão bibliográfica que envolveu um 

levantamento de trabalhos na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) 4 a fim de mapear como o tema da formação era tratado na produção acadêmica, 

tendo por base o referencial marxiano.  Para o levantamento foram utilizados os seguintes 

termos de busca: “formação humana and trabalho”, “formação humana and escola”, 

“formação humana and Marx” e “Marx and escola”. A leitura dos resumos indicou a 

predominância da escola como instância de formação, como identificado nos trabalhos 

 
4 Ver: http://bdtd.ibict.br/vufind/ 

http://bdtd.ibict.br/vufind/
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de Lipovetsky (2011), Ribeiro (2015), Nogueira (2016), Paz (2011) e Ferreira (2012), 

dentre outros. 

Após a leitura na íntegra dos trabalhos, constatou-se a prevalência da crítica ao 

Ensino Médio dual, marcada pelos limites da escola pública quanto à formação dos jovens 

da classe trabalhadora. Constata-se a defesa de uma escola unitária para a realização de 

uma formação humana omnilateral (MONTEIRO, 2010; BRITO, 2011; DAMASCENO, 

2013; MARQUES, 2016; AZEVEDO, 2017). A incursão aos trabalhos indicou a 

importância da escola como instância de formação, consolidando a proposição da 

temática para nossa pesquisa, qual seja: escola e formação.  

Ao mesmo tempo em que o levantamento dos trabalhos era realizado, realizou-se 

a leitura da obra Ensaios contra-hegemônicos: as pedagogias críticas buscando orientar 

a prática educativa (1980-1991) de Dermeval Saviani. Nesta obra identificamos pela 

primeira vez referências à revista Educação e Sociedade. Constatada a importância da 

escola como instância formativa no âmbito da produção acadêmica e da revista Educação 

e Sociedade para esta discussão, associado à fertilidade do momento de sua criação para 

a área educacional, é que os editoriais da revista foram adotados como fontes para este 

estudo.  

É possível acessar os artigos da Educação & Sociedade por meio do site de 

busca da própria revista, que passou a ser disponibilizada on-line5 a partir do ano de 

1997. Pórem, as revistas que embasam esta pesquisa desde sua primeira publicação do 

mês de setembro de 1978 até a de nº 35, do mês  de abril de 1990, não estão 

disponibilizadas eletronicamente. Para a pesquisa, buscou-se o acervo da Biblioteca 

da UFG, Campus Colemar Natal e Silva e em diversas ocasiões fotografamos todos os 

editoriais para que, dessa forma, tivéssemos condições de melhor realizar a leitura e 

análise dos editoriais (Anexo 1).  

Para este estudo foi elaborado um roteiro de análise (Apêndice 1) e a partir de 

suas recorrências foram estabelecidos os principais temas tratados nos editoriais. A 

análise resultou na exposição que se segue, estruturada em três capítulos: no primeiro 

discutimos as relações entre trabalho, escola e formação, no segundo apresentamos a 

revista Educação e Sociedade, sua linha editorial e suas temáticas e, no terceiro, 

analisamos o que se configura como o “novo projeto educacional” para a educação 

brasileira. Por fim, seguem-se as considerações, referências, apêndice e anexos. 

 
5 Fonte de pesquisa: http://www.scielo.br/scielo 



14 
 

CAPÍTULO I 

 

TRABALHO, ESCOLA E FORMAÇÃO  

  

 

Este capítulo objetiva discutir as relações entre escola e formação com base no 

trabalho como condição ontológica do ser social. Ao se relacionar com a natureza e com 

os outros homens, sob condições históricas determinadas, o homem produz a si mesmo, 

suas formas de sociabilidade e as condições para a reprodução de sua vida material e 

social. Tem-se como pressuposto que os desafios e os dilemas inerentes à escola e seu 

projeto formativo estão implicados no desenvolvimento das forças produtivas e das 

relações sociais correspondentes, sintetizadas no modo de produção capitalista.  

Este movimento objetiva demonstrar que a escola e o projeto formativo 

comprometido com os interesses da classe trabalhadora é intrinsecamente vinculado às 

contradições de uma sociedade em que o trabalho subordina-se ao capital. Na área da 

educação esta contradição tem sido enfrentada de diferentes modos, sobressaindo a defesa 

de uma formação omnilateral no contraponto à escola dual, uma escola para a 

qualificação precoce para o mundo do trabalho e outra escola, propedêutica, para a 

formação da classe dirigente. 

 

1.1. Indivíduo e sociedade numa perspectiva histórica 

 

Segundo Marx (2004), “[...] assim como a sociedade mesma produz o homem 

enquanto homem, assim ela é produzida por meio dele” (p.106, grifos no original); 

indivíduo e sociedade se constituem mutuamente. Dessa forma, Marx ressalta que é 

preciso 

[...] evitar fixar mais uma vez a “sociedade” como uma abstração frente 

ao indivíduo. O indivíduo é o ser social. Sua manifestação de vida – 

mesmo que ela também não apareça na forma imediata de uma 

manifestação comunitária de vida, realizada simultaneamente com 

outros – é, por isso uma externação e confirmação da vida social. A 

vida individual e a vida genérica do homem não são diversas, por mais 

que também – e isto necessariamente – o modo de existência da vida 

individual seja um modo mais particular ou mais universal da vida 

genérica, ou quanto mais a vida genérica seja uma vida individual mais 

particular ou universal (MARX, 2004, p.107). 

 

O homem se humaniza na relação mediada com a natureza e com outros homens. 
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É neste processo que ele se constitui como um ser social. Todavia, não se trata de um 

processo de humanização natural e sim histórico, no qual o homem vai se constituindo 

homem ao apropriar-se da natureza e da realidade já mediada por outros homens. Na 

apropriação da natureza, o homem visa dominá-la e transformá-la para satisfazer as suas 

necessidades e dos outros homens através da produção dos meios de subsistência, ou seja, 

a organização da base material da vida.  

No início, nesta interação homem/natureza, a relação que se estabelece entre o 

trabalhador com as condições objetivas de seu trabalho é de propriedade, “por isto, o 

trabalhador tem uma existência objetiva, independentemente de seu trabalho. O indivíduo 

relaciona-se consigo mesmo como proprietário, como senhor das condições de sua 

realidade. A mesma relação vigora entre o indivíduo e os demais” (MARX, 1985, p.65). 

O trabalho está na base da atividade econômica, é fundante na constituição do 

homem e do ser social enquanto atividade e objetivação que se realiza em condições 

determinadas. O trabalho é fundamento ontológico, pois “como criador de valores de 

uso6, como trabalho útil, o trabalho é, assim, uma condição de existência do homem, 

independente de todas as formas sociais, eterna necessidade natural de mediação do 

metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana” (MARX, 2017, 

p.120).  

A satisfação das necessidades é condição para a sobrevivência humana, estando 

esta condição sedimentada em quatro premissas da atividade social, intrinsecamente 

relacionadas: a primeira premissa de toda existência humana e, portanto, da História, é 

que para existir História é preciso existir seres humanos vivos para fazê-la, logo “para 

viver é preciso, sobretudo, comer, beber, vestir-se, ter uma habitação etc.” (MARX; 

ENGELS, 2005, p.35). É imprescindível que os homens tenham que produzir os próprios 

meios que lhes permitam satisfazer essas necessidades elementares.7 A segunda premissa 

refere-se à ação e ao instrumento usado para satisfazer as primeiras necessidades o que 

leva à produção de novas necessidades; terceira, a renovação diária de sua própria vida é 

outro ponto essencial do desenvolvimento das necessidades primordiais do homem, que 

ocorre por meio da criação de outros homens, ou seja, eles reproduzem-se.  

 
6 “A utilidade de uma coisa faz dela um valor de uso” (MARX, 2017, p.114). Refere-se a utilidade dos 

objetos em satisfazer uma necessidade. 
7 “O primeiro fato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitem satisfazer essas necessidades, 

a produção da própria vida material; e isso mesmo constitui um fato histórico, uma condição fundamental 

de toda a história que se deve, ainda hoje como há milhares de anos, preencher dia a dia, hora a hora, 

simplesmente para manter os homens com vida” (MARX; ENGELS, 2002, p.21).  

 



16 
 

Esses três aspectos da atividade social não podem ser compreendidos “[...] como 

três estágios diferentes, mas tão somente como três aspectos ou, [...] três ‘momentos’ que 

coexistiram desde o começo da história e desde os primeiros homens, e que ainda hoje se 

manifestam na história” (MARX; ENGELS, 2002, p.23). A dupla relação de produzir a 

vida seja pelo trabalho ou pela procriação é ao mesmo tempo uma relação natural e social, 

cujo modo de produção dos homens, sob determinado estágio, está diretamente ligado ao 

modo de cooperação que irá determinar, também, o estado social dos indivíduos. Assim, 

“[...] manifesta-se, portanto, de início, uma dependência material dos homens entre si, 

condicionada pelas necessidades e pelo modo de produção, e que é tão antiga quanto os 

próprios homens” (MARX; ENGELS, 2002, p.24).  

Trata-se aqui do quarto momento ou premissa que marca o desenvolvimento 

histórico; a reciprocidade entre o natural e o social na própria produção da vida material: 

a relação social que se efetiva por meio do trabalho e a relação natural mediante a 

produção de outra vida, na procriação. Desta forma entrelaçam-se o natural e o social 

num dado modo de produção. Através do trabalho, na interação com a natureza, os 

homens retiram dela a matéria natural que se transformará em produtos para satisfazer 

suas necessidades e a dos outros homens, nesse sentido o trabalho é definido por Marx 

do seguinte modo: 

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, 

processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e 

controla seu metabolismo com a Natureza. Ele se defronta com a 

matéria natural como com uma potência natural. A fim de se apropriar 

da matéria natural de uma forma útil para sua própria vida, ele põe em 

movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus 

braços e pernas, cabeça e mão. Agindo sobre a natureza externa e 

modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo 

tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela jazem 

latentes e submete o jogo de suas forças a seu próprio domínio. Não se 

trata, aqui, das primeiras formas instintivas, animalescas, do trabalho 

(MARX, 2017, p.255). 
 

Marx pressupõe o trabalho como uma atividade que é desenvolvida unicamente 

pelos homens diferenciando-se das demais atividades de sobrevivência que está presente 

em outras espécies de animais.  

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha 

envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o 

que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato 

de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com 

a cera. No final desse processo e trabalho, chega-se a um resultado que 

já estava presente na representação do trabalhador no início do 

processo, ou seja, um resultado que já existia idealmente. [...]. (MARX, 

2017, p.256). 
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O ato de pensar sobre o que vai construir e decidir sobre o uso dos objetos 

produzidos é algo que é realizado pelo homem de forma antecipada. Antes de efetivar seu 

trabalho o homem pensa sobre ele, é capaz de prefigurar o resultado de sua ação, ou seja, 

antes de construir um instrumento e tê-lo de fato concretamente, este objeto já (pré) existe 

idealmente na cabeça do homem, não importando como será o resultado após a sua 

execução.8 Diferentemente, da melhor de todas as aranhas que não são capazes de 

prefigurar na mente aquilo que irão executar, o processo de trabalho que o homem realiza 

é  

[...] uma atividade orientada a um fim – a produção de valores de uso - 

apropriação do elemento natural para a satisfação de necessidades 

humanas, condição universal do metabolismo entre homem e natureza, 

perpetua condição natural da vida humana e, por conseguinte, 

independente de qualquer forma particular dessa vida, ou melhor, 

comum a todas as suas formas sociais (MARX, 2017, p.261). 
 

No entanto, no processo histórico, a forma como os homens se apropria da 

natureza por meio do trabalho para produzirem diariamente sua existência, vai se 

transformando à medida que vai se afastando cada vez mais da natureza. “Seja qual for a 

forma social do processo de produção, ele tem de ser contínuo ou percorrer 

periodicamente, sempre de novo, os mesmos estágios. Assim como uma sociedade não 

pode deixar de consumir, tampouco pode deixar de produzir” (MARX, 2017, p.641). 

 Esse processo de organização e produção da vida material determinará ainda a 

produção de suas ideias, representações e de sua consciência, ou seja 

 
A produção das idéias, das representações e da consciência está, a 

princípio, direta e intimamente ligada à atividade material e ao 

comércio material dos homens; ela é a linguagem da vida real. As 

representações, o pensamento, o comércio intelectual dos homens 

aparece aqui ainda como a emanação direta de seu comportamento 

material (MARX; ENGELS, 2002, p.18). 
 

Além de determinar as ideias, ou seja, seu pensamento e consciência, a forma 

como os homens produzem sua vida material determina também a sua produção 

intelectual nas mais diferentes linguagens como na política, na moral, na religião e etc.  

 

São os homens que produzem suas representações, suas ideias etc., mas 

os homens reais, atuantes, tais como são condicionados por um 

determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e das relações 

 
8 Para a elaboração do estudo foi fundamental a leitura da obra de Netto e Braz (2012) que permitiu 

compreender distinção da atividade entre o homem e os animais.  
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que a elas correspondem, inclusive as mais amplas formas que estas 

podem tomar. A consciência nunca pode ser mais que o ser consciente; 

e o ser dos homens é o seu processo de vida real (MARX; ENGELS, 

2002, p.18). 

 

Dessa forma, nenhuma ideia ou pensamento que os homens possam ter, por 

menor ou mais fantasioso(a) que seja, cai do céu ou é livre das influências de 

determinações da vida material. Essas determinações influenciam e refletem ainda na 

forma como os homens aprendem, bem como nas relações desenvolvidas entre si. É nas 

relações materiais que os homens transformam sua realidade, a qual lhe é própria, assim 

como também o seu pensamento e os produtos deste, logo “[...] não é a consciência que 

determina a vida, mas sim a vida que determina a consciência” (MARX; ENGELS, 2002, 

p.20).  

É a realidade material na qual os homens vivem que irá determinar suas ideias, 

pensamentos, relações e modo de agir uns com os outros, bem como as várias formas de 

organização para produzir sua vida material, condizentes ao desenvolvimento das forças 

produtivas que ao mesmo tempo implicam formas próprias de divisão do trabalho e de 

propriedade. Anterior ao capitalismo, os homens se organizaram de muitas outras formas 

para produzirem sua vida material, num movimento dialético entre as relações sociais de 

produção e o desenvolvimento das forças produtivas.  

Na obra Formações econômicas pré-capitalistas Marx (1985) trata diretamente 

do desenvolvimento das forças produtivas e das relações sociais correspondentes. 

Apreender estas formas é essencial para a apreensão dos processos de individualização 

do homem que se consolidam na sociedade capitalista. A separação que ocorre na 

sociedade capitalista entre os meios e o objeto de trabalho refere-se ao próprio percurso 

de individualização, do movimento histórico de separação entre o trabalhador e o seu 

laboratório natural, a terra. Constitui-se em um processo de emancipação9 frente às suas 

condições originais de produção, este é o movimento recíproco entre o processo de 

emancipação e o de individualização. À medida que o homem modifica sua forma de 

relacionar-se com a natureza para produzir sua vida material, mais ocorre o seu processo 

de individualização, que só acontece por meio de um processo histórico. 

 
9 Aqui emancipação está sendo compreendida como o progresso do homem em relação à natureza e no “[...] 

seu domínio cada vez maior sobre a mesma. Esta emancipação [...] não apenas afeta as forças produtivas, 

como também, as relações de produção”. (HOBSBAWM, 1985, p.17).  
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Essa emancipação afeta tanto as forças produtivas10 quanto as relações de 

produção, ou seja, as relações sociais que são estabelecidas entre o homem e a natureza, 

bem como entre os próprios homens. O indivíduo isolado como o conhecemos é resultado 

de uma época em que as condições sociais atingiram o mais elevado grau de 

desenvolvimento. Dessa forma, somente na sociedade burguesa “[...] é que as diferentes 

formas das relações sociais se erguem diante do indivíduo como um simples meio para 

seus fins privados, como uma necessidade exterior” (MARX, 2008, p.239). 

Contrariamente, quanto mais voltarmos na história mais aparece o indivíduo gregário, 

produtor e dependente, que faz parte de um todo mais amplo e mais ligado a uma primeira 

forma de organização da vida dos homens, a tribo. 

O desenvolvimento e a origem das formações pré-capitalistas a partir da 

organização das forças produtivas e das relações sociais correspondentes, serviram de 

base para os processos de individualização do homem que se consolidaram na sociedade 

capitalista. Tendo em vista que antes de estar nessa sociedade os homens já se 

organizavam de outras formas para produzir sua vida material, condizentes ao 

desenvolvimento das forças produtivas que ao mesmo tempo implicavam formas próprias 

de divisão do trabalho e de propriedade.  

 
Propriedade — [...] — originalmente significa uma relação do sujeito 

atuante (produtor) (ou um sujeito que reproduz a si mesmo) com as 

condições de sua produção ou reprodução como suas, próprias. 

Portanto, conforme as condições de produção, a propriedade terá 

formas diferentes. O objeto da produção, em si, é reproduzir o produtor 

em e simultaneamente com aquelas condições objetivas de sua 

existência. Seu comportamento como proprietário — que não é o 

resultado, mas a condição prévia do trabalho, ou seja, da produção — 

toma a existência específica do indivíduo como parte de uma entidade 

tribal ou comunal (da qual ele próprio é, até certo ponto, propriedade) 

(MARX, 1985, p.90). 

 

Anterior ao capital, a propriedade da terra e a agricultura constituíram-se na 

base da economia e tiveram como objetivo econômico a produção de valores de uso, ou 

seja, a produção era destinada apenas para a reprodução dos indivíduos e sua comunidade. 

 
10 Designa-se por forças produtivas o conjunto dos seguintes elementos: “a) os meios de trabalho – tudo 

aquilo de que se vale o homem para trabalhar (instrumentos, ferramentas, instalações, etc.), bem como a 

terra, que é um meio universal de trabalho; b)  os objetos do trabalho – tudo aquilo (materiais naturais 

brutas ou matérias naturais já modificadas pela ação do trabalho) sobre que incide o trabalho humano; c) a 

força de trabalho – trata-se da energia humana que, no processo de trabalho, é utilizada para, valendo-se 

dos meios de trabalho, transformar os objetos em bens úteis à satisfação de necessidades [...]” (NETTO; 

BRAZ, 2012, p.70).  
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Assim, Marx considera dois elementos importantes nessas duas formas, quais sejam: a 

apropriação da terra como instrumento natural de trabalho e a atitude do homem como 

proprietário em relação a ela. 

A evolução de uma formação econômica pré-capitalista para outra não é linear 

e o que define as distinções existentes entre ambas são as diferentes relações sociais que 

compõem as forças produtivas. Logo, o desenvolvimento das forças produtivas 

corresponde a forças sociais que conduzem o homem até chegar às relações sociais 

modernas, em que ele passa a vender sua força de trabalho. Antes o homem também 

vendia sua força de trabalho, contudo, não como “trabalho livre” da forma como se 

constitui no capitalismo. 

Sob o capitalismo, o rompimento da relação entre trabalho e propriedade se 

efetiva à medida que o homem se afasta de sua relação primitiva com a natureza, 

ocorrendo progressivamente a separação entre trabalho livre e condições objetivas de 

trabalho. Uma das condições históricas do capital e um dos pressupostos do trabalho 

assalariado é o trabalho livre e a troca deste por dinheiro. Outro pressuposto importante 

na sociedade capitalista é que o trabalho livre é separado de suas condições objetivas de 

efetivação, ou seja, o homem distancia-se cada vez mais da terra e consequentemente dos 

meios e do material que lhe permite realizar seu trabalho (MARX, 1985).  

Nesse sentido, vivendo sob estas condições, “[...] o trabalhador desce até o nível 

de mercadoria, e de miserabilíssima mercadoria” (MARX, 1964, p.157) e é sorte para o 

trabalhador se ele conseguir que alguém se interesse por ele, pois esta é uma procura da 

qual depende a sua vida. Ele depende do capricho do rico e do capitalista que queira 

comprar sua força de trabalho.  Sob o domínio do capital “o trabalhador se torna tanto 

mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta em poder 

e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais 

mercadorias cria, pois  

[...] com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção 

direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não produz 

apenas mercadorias; produz-se também a si mesmo e ao trabalhador 

como uma mercadoria, e justamente na mesma proporção com que 

produz bens” (MARX, 1964, p.159, grifo no original). 

 

Ocorre, dessa forma, uma valorização do mundo das coisas numa proporção 

igual e direta de desvalorização do mundo dos homens, uma vez que o trabalho produz 

as mercadorias e também os homens. Nesse sentido, na sociedade capitalista, os homens 

não se reconhecem mais nos objetos que produzem, pois, “o objeto produzido pelo 
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trabalho, o seu produto, se lhe opõe como ser estranho, como um poder independente do 

produtor” (MARX, 1964, p.159). O acúmulo do capital intensifica a divisão do trabalho 

e esta divisão empobrece o trabalhador e o reduz até a condição de máquina, pois o 

trabalho, à medida que tem como finalidade a produção de riqueza, torna-se prejudicial 

ao homem, pois, não é um trabalho “[...] voluntário, mas imposto, é trabalho forçado” 

(MARX, 1964, p.162, grifo no original). 

O trabalho diz respeito as condições de sociabilidade da espécie humana, logo a 

divisão do trabalho, desde as formações econômicas mais primitivas, causa o 

empobrecimento do trabalhador porque a cada um dos seus vários estágios de 

desenvolvimento corresponde também diferentes formas de propriedade.  “Cada novo 

estágio da divisão do trabalho determina, igualmente, as relações dos indivíduos entre si 

no tocante à matéria, aos instrumentos e aos produtos do trabalho” (MARX; ENGELS, 

2002, p.12). Assim, ao relacionar-se com o produto do seu trabalho como um objeto que 

lhe é estranho demonstra que “[...] quanto mais o trabalhador se esgota a si mesmo, tanto 

mais poderoso se torna o mundo dos objetos, que ele cria perante si, tanto mais pobre ele 

fica na sua vida interior, tanto menos pertence a si próprio” (MARX, 1964, p.159). 

A alienação do trabalhador não se dá apenas na sua relação com os produtos do 

seu trabalho, mas também no ato da produção, ou seja, no momento de sua atividade 

produtiva. Os objetos, produto do trabalho que o trabalhador vê como estranho, é só o resumo 

de sua atividade produtiva. O processo de alienação começa muito antes, no momento da 

produção:  

[...] como poderia o trabalhador estar numa relação alienada com o 

produto da sua atividade, se não se alienasse a si mesmo no próprio ato 

da produção? O produto da sua atividade, se não se alienasse a si mesmo 

no próprio ato da produção? O produto constitui apenas resumo da 

atividade, da produção (MARX, 1964, p.161-162). 

 

Uma vez que o produto do trabalho humano é resultado de sua exteriorização, 

então, da mesma forma, a produção desses produtos tem que ser exteriorização ativa de sua 

atividade. Porém, o que ocorre no processo de alienação do homem frente ao seu objeto é 

que este objeto, fruto do seu trabalho, se apresenta somente como a exteriorização da própria 

atividade do trabalho mesmo. O trabalho é externo ao trabalhador, ou seja, não pertence ao 

ser do homem, de modo que, ele não se afirma no trabalho, mas antes, o nega, sentindo-se 

infeliz por não desenvolver nenhuma força física ou espiritual de maneira livre. Pelo 

contrário no trabalho o homem “esgota-se fisicamente e arruína o seu espírito” (MARX, 

1964, p.162). 
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 Nesse sentido, Marx afirma que o trabalhador só se sente em si quando não está 

trabalhando, isto porque, o seu trabalho não é desenvolvido de forma voluntária. É um 

trabalho forçado e obrigatório que o trabalhador realiza não para lhe satisfazer uma carência, 

mas somente um meio através do qual satisfaz necessidades fora dele. Marx ressalta que a 

estranheza do trabalhador diante desse processo, evidencia-se de tal forma que tão logo o 

homem se vê sem a coerção física, ele foge do trabalho como se estivesse fugindo da peste, 

uma vez que o trabalho externo no qual ele se exterioriza é um trabalho de auto sacrifício 

que o mortifica.  Assim, “finalmente, a externalidade do trabalho para o trabalhador 

transparece no fato de que ele não é o seu trabalho, mas o de outro, no fato de que não lhe 

pertence, de que no trabalho ele não pertence a si mesmo, mas a outro” (MARX, 1964, 

p.162). 

Logo, o trabalhador só se sente livre e ativo quando está realizando suas funções 

animais de comer, beber e procriar. Tendo em vista que se sente como animal em suas 

funções humanas, logo, “o elemento animal torna-se humano e o humano animal” (MARX, 

1964, p.162). Todavia, o autor adverte que embora comer, beber, procriar e etc., sejam 

funções verdadeiramente desenvolvidas pelos seres humanos, a separação destas funções das 

demais atividades humanas faz com que elas sejam apenas funções animais, e o homem não 

pode se restringir a isso.  Até aqui, examinou-se 

[...] o ato e alienação da atividade humana prática humana, o trabalho, 

segundo dois aspectos:1) A relação do trabalhador ao produto do 

trabalho como a um objeto estranho que o domina. Tal relação é ao 

mesmo tempo a relação ao mundo externo sensível, aos objetos 

naturais, como a um mundo estranho e hostil; 2) A relação do trabalho 

ao ato da produção dentro do trabalho. Tal relação é a relação do 

trabalhador à própria atividade como a alguma coisa estranha, que não 

lhe pertence, a atividade como sofrimento (passividade), a força como 

impotência, a criação como emasculação, a própria energia física e 

mental do trabalhador, a sua vida pessoal – e o que é a vida senão 

atividade? – como uma atividade dirigida contra ele, independente dele, 

que não lhe pertence. Tal é a auto-alienação, em contraposição com a 

acima referida alienação da coisa (MARX, 1964, p.163). 
 

O que o trabalho alienado faz é inverter “[...] a relação, uma vez que o homem, 

enquanto ser consciente, transforma a sua atividade vital, o seu ser, em simples meio da sua 

existência” (MARX, 1964, p.164).  O trabalho é a objetivação da vida genérica do homem 

e é através dela que ele percebe a natureza como sua obra efetivada. O que o trabalho 

alienado faz é justamente tirar do homem o reconhecimento do objeto de sua produção e 

consequentemente, tira sua vida genérica. Disto, decorre que o trabalho alienado, faz do ser 

genérico do homem, um ser estranho a ele mesmo e consequentemente estranho ao outro 
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homem, ou seja, “[...] é a alienação do homem relativamente ao [próprio] homem” (MARX, 

1964, p.166).  

Mas se o produto do trabalho é estranho ao homem e apresenta-se diante dele 

como algo que não lhe pertence, a quem pertence então?  Pertence a outro homem mesmo, 

que não é o trabalhador, é o capitalista, o qual é engendrado na relação do homem com o 

trabalho alienado e exteriorizado. Assim, Marx destaca que “a propriedade privada 

constitui, portanto, o produto, o resultado, a consequência necessária do trabalho 

alienado, da relação externa do trabalhador à natureza e a si mesmo” (MARX, 1964, 

p.168).  

A separação entre ser humano e produto do trabalho que é mediado pelas 

relações que se estabelecem entre os homens, mais precisamente do trabalho dos homens 

sobre os outros homens, dá-se o nome de alienação do trabalho. Ocorre no capitalismo 

porque o trabalho é exterior ao trabalhador e este não se reconhece no trabalho que realiza 

e nem no objeto que produz. Esta alienação inicia-se mesmo no ato da produção haja visto 

que o trabalho não é desenvolvido pelo homem de forma livre para a satisfação de uma 

necessidade. O trabalho, sob a forma de trabalho alienado, não é livre e se torna apenas 

um meio para satisfazer outras necessidades.  

Por isso o trabalho aparece ao homem como algo estranho que não o realiza e 

nem produz reconhecimento. Assim, sempre que pode, busca fugir pois não realiza 

trabalho livre, mas trabalho forçado. Disso resulta que o trabalhador não se reconhece na 

exterioridade do seu trabalho; é a perda de si mesmo, pois este trabalho lhe aparece como 

algo estranho que não lhe pertence e este não reconhecimento do homem em sua atividade 

vital provoca a alienação em relação a si mesmo e aos outros homens. Nesse sentido, o 

trabalhador se aliena da natureza e do produto do seu trabalho; de si mesmo, de sua 

atividade vital e igualmente de sua espécie; do seu ser genérico que lhe aparece como um 

ser estranho a ele mesmo e, consequentemente, aliena-se em relação aos outros homens. 

A separação entre ser humano e produto do trabalho, compromete 

profundamente o processo de formação dos seres humanos. Com a formação humana 

profundamente deformada pela alienação do trabalho cada vez mais intensa devido ao 

processo exacerbado de individualização, o homem se coisifica.11 O trabalho é a 

objetivação da vida genérica do homem e é através dela que ele percebe a natureza e a 

reconhece como sua obra efetivada. Ser humano é uma condição universal, contudo, o 

 
11 A intensificação da coisificação do homem sintetiza-se no conceito de reificação. 
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indivíduo isolado é condição particular, subordinada à essa particularidade histórica da 

sociedade capitalista.  

 

Em outros termos, as objetivações humanas não seriam 

necessariamente alienadas. A alienação é desumanização, desvio, 

realização desvirtuada da objetivação e só se efetiva sob determinadas 

condições, na dimensão ontológica estabelecida a partir do 

desenvolvimento histórico e concreto (RESENDE, 2009, p.79). 

 

A alienação relaciona-se “às condições concretas nas quais as objetivações 

humanas podem se processar, aos modos concretos e determinados, qualitativa e 

quantitativamente, da existência humana” (RESENDE, 2009, p.79). Nessas condições o 

homem se defronta com sua atividade, o trabalho, como se fosse algo objetivo que se 

torna independente dele e que o domina com leis próprias que lhes são estranhas. Esse 

processo de alienação culminou no fenômeno da reificação, próprio da relação mercantil. 

O fenômeno da reificação é descrito por Marx da seguinte maneira: 

O caráter misterioso da forma mercantil consiste, portanto, 

simplesmente em revelar para os homens os caracteres sociais do seu 

próprio trabalho como caracteres objetivos do produto do trabalho, 

como qualidades sociais naturais dessas coisas e, consequentemente, 

também a relação social dos produtores com o conjunto do trabalho 

como uma relação social de objetos que existe exteriormente a eles. [...] 

os produtos do trabalho se tornam mercadorias, coisas que podem ser 

percebidas ou não pelos sentidos ou serem coisas sociais [...] É apenas 

a relação social determinada dos próprios homens que assume para eles 

a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. (MARX, apud 

LUKÀCS, 2003, p.198-199). 
 

Esse é um processo de eliminação das propriedades qualitativas do trabalhador 

que acontece, na sociedade capitalista, com o desenvolvimento do processo de trabalho.  

Se perseguirmos o caminho percorrido pelo desenvolvimento do 

processo de trabalho desde o artesanato, passando pela cooperação e 

pela manufatura, até a indústria mecânica, descobriremos uma 

racionalização continuamente crescente, uma eliminação cada vez 

maior das propriedades qualitativas, humanas e individuais do 

trabalhador. (LUKÀCS, 2003, p.201). 

 

A “racionalização continuamente crescente”, oriunda do desenvolvimento das 

forças produtivas e das relações sociais correspondentes, transforma as operações 

realizadas nesse processo em operações parciais e abstratas interrompendo, dessa forma, 

a relação entre trabalhador e o produto do seu trabalho. Logo, o trabalho é reduzido a uma 

ação que se repete mecanicamente. “[...] essa mecanização racional penetra até a “alma” 

do trabalhador: inclusive suas qualidades psicológicas são separadas do conjunto de sua 
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personalidade e são objetivadas em relação a esta última, para poderem ser integradas em 

sistemas especiais e racionais e reconduzidas ao conceito calculador” (LUKÀCS, 2003, 

p.202).  

Este é o princípio da racionalização12 que tem como base a possibilidade do 

cálculo. Nele se operam modificações que são decisivas na relação sujeito e objeto do 

processo econômico. A primeira modificação é o rompimento da unidade orgânica 

irracional do próprio produto que é sempre condicionada qualitativamente. Para alcançar 

a racionalização é necessário realizar cálculos cada vez mais exatos e precisos. A segunda 

dentre as modificações que são decisivas na relação sujeito e objeto está a fragmentação 

do objeto da produção que implica, necessariamente, na fragmentação do próprio sujeito: 

“como consequência do processo de racionalização do trabalho, as propriedades e 

particularidades humanas do trabalhador aparecem cada vez mais como simples fontes do 

erro quando comparadas com o funcionamento dessas leis parciais abstratas, calculado 

previamente” (LUKÀCS, 2003, p.203).  

O homem não aparece objetivamente como portador do processo de trabalho; ao 

contrário, é incorporado apenas como parte mecanizada em um sistema também mecânico 

que ele encontra pronto e funcionando com leis prontas de forma independente, às quais 

ele também deve se submeter. Logo, “como o processo de trabalho é progressivamente 

racionalizado e mecanizado, a falta de vontade é reforçada pelo fato de a atividade do 

trabalhado perder cada vez mais seu caráter ativo para tornar-se uma atitude 

contemplativa” (LUKÀCS, 2003, p.204, grifo no original). Esta atitude contemplativa 

que se dá diante desse processo mecanizado, com leis que funcionam independente da 

consciência dos homens, transformam “também as categorias fundamentais da atividade 

imediata dos homens em relação ao mundo: reduz o espaço e o tempo a um mesmo 

denominador e o tempo ao nível do espaço” (LUKÀCS, 2003, p.204). 

A mecanização da produção transforma os homens em átomos isolados e 

abstratos, uma vez que o processo do trabalho não consegue mais reunir os homens “[...] 

de maneira imediata e orgânica e cuja coesão é, antes, [...] mediada exclusivamente pelas 

 
12 “[...] a racionalização deve, por um lado, romper com a unidade orgânica de produtos acabados, baseados 

na ligação tradicional de experiências concretas do trabalho: a racionalização é impensável sem a 

especialização. O produto que forma uma unidade, como objeto do processo de trabalho, desaparece. O 

processo torna-se a reunião objetiva de sistemas parciais racionalizados, cuja unidade é determinada pelo 

puro cálculo, que por sua vez devem aparecer arbitrariamente ligados uns aos outros. A análise racional e 

por cálculo do processo de trabalho aniquila a necessidade orgânica das operações parciais que se 

relacionam umas com as outras e que se ligam ao produto formando uma unidade. A unidade do produto 

como mercadoria não coincide com sua unidade como valor de uso (LUKÀCS, 2003, p.202-203)”. 

 



26 
 

leis abstratas do mecanismo ao qual estão integrados” (LUKÀCS, 2003, p.206).  A 

mecanização do processo de trabalho só foi possível porque apareceu a figura do 

“trabalhador livre” com sua força de trabalho transformada em mercadoria. O trabalhador 

é “livre” para vender sua força de trabalho a quem quiser comprar, pois esta é a sua única 

propriedade. 

 
Ao vender essa sua única mercadoria, e visto que ela é inseparável de 

sua pessoa física, o trabalhador insere a si mesmo e a ela num processo 

parcial, produzido mecânica e racionalmente, que ele já descobriu 

pronto, acabado e funcionando sem ele, e no qual ele é inserido como 

mero número reduzido a uma quantidade abstrata, como um 

instrumento especifico mecanizado e racionalizado (LUKÀCS, 2003, 

p. 336).  

 

No início do processo que culminou com o aparecimento do “trabalhador livre”, 

Lukàcs (2003, p.207) afirma que a extração do excedente do trabalho se dava ainda de 

forma brutal e evidente, “[...], mas o processo de reificação do próprio trabalho e, 

portanto, também da consciência do operário [eram] muito menos adiantados”. As 

condições econômicas e sociais que contribuíram para o nascimento do capitalismo agem 

no sentido de substituir as relações humanas que, até então, se apresentavam de forma 

mais transparente, por relações racionalmente reificadas. 

Resulta daí que a mecanização racional, regida pelo princípio do cálculo abarca, 

na sociedade capitalista, todos os aspectos da vida do homem e substitui as relações que 

antes eram mais transparentes por relações que agora são racionalmente reificadas. 

Nestas, os valores de uso aparecem como mercadorias que adquirem uma nova 

objetividade e, assim, ganham nova substancialidade que não possuíam quando a troca 

era feita de forma ocasional, ou seja, quando as trocas eram feitas apenas porque sobrava 

o excedente.  Isso ocorre porque a reificação é um processo social que essencialmente 

substitui o qualitativo pelo quantitativo e o concreto pelo abstrato 

  
[...] e que está estreitamente ligada à produção para o mercado, 

principalmente à capitalista – tende, paralelamente ao desenvolvimento 

dessa produção, a apoderar-se progressivamente de todos os domínios 

da vida social e a substituir as outras diferentes formas de consciência. 

(GOLDMANN, 1979, p.138). 
  

 

Somente na produção mercantil os processos econômicos aparecem como 

fenômenos autônomos meramente quantitativos que atinge todos os domínios da vida 

social e intelectual dos homens. O trabalho, fundante do processo de humanização que se 
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instaura na relação do homem com a natureza e com os outros homens, transforma-se em 

mercadoria. A produção mercantil não produz apenas as mercadorias, ela também engendra 

as relações sociais e formas de vida correspondentes.  

O processo de reificação alcança as várias instâncias da vida social dos homens, 

suas instituições e suas formas de (re)produção. Qual a implicação desse processo para a 

formação humana, particularmente em relação à classe trabalhadora? Em suas relações 

recíprocas com a sociedade a escola reproduz a contradição fundante desta particularidade 

histórica, resultante do processo de individualização sob as bases do trabalho alienado.   A 

“escola dual” é emblemática desta discussão: a educação profissional restrita para a classe 

trabalhadora, visando a formação de mão obra, e a educação propedêutica para formar a 

classe burguesa dominante.  

 

1.2. Escola e formação numa sociedade de classes antagônicas 

 

As tensões e contradições que atravessam a escola não são novas. Começam 

mesmo lá na origem, no momento em que os revolucionários burgueses debatiam sobre 

o papel social da escola. John Locke, por exemplo, “não era favorável à universalização 

da educação”; Voltaire, frente ao “temor das massas”, receava o esclarecimento do povo 

(CUNHA, 1977, p.34-37). A escola pública, universal, laica e obrigatória é resultado de 

um processo histórico em que os princípios liberais materializaram-se em políticas e 

ações sedimentadas na defesa de uma instituição isenta de interesses de classe, voltada 

exclusivamente para desenvolver os talentos de cada indivíduo.  

A serviço do progresso geral, caberia à escola contribuir para a justiça social à 

medida que se apresentava como o caminho para o indivíduo ocupar seu lugar na 

hierarquia social conforme seu mérito individual. A crença no poder da escola atuou como 

um “cimento ideológico” capaz de unir forças sociais antagônicas no sentido de contribuir 

para a unificação da língua, crenças e valores no âmbito do Estado-nação, para a 

capacitação da força de trabalho e para a consolidação da sociabilidade segundo as 

relações sociais vigentes. Ascensão, prestígio, formação profissional, instituição a serviço 

da paz e da democracia, dentre outras, são funções da escola que têm garantido sua 

importância até os dias de hoje (CUNHA, 1977; LOPES, 1981; FRIGOTTO, 1988; 

PATTO, 2010; SAVIANI, 2018). 

No entanto, a escola, atravessada por conflitos e antagonismos, atua como 

instância de controle social. A escola, nesta particularidade histórica, não pode ser para 
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todos. Mas é necessário reconhecer sua função social, particularmente quanto à 

socialização dos conhecimentos científico, filosófico e artístico sob os princípios de uma 

formação fundada na liberdade, objetivando a construção de uma sociedade efetivamente 

igualitária. Para esta formação há que se considerar os impasses, dilemas e desafios das 

condições concretas em que a escola é produzida, marcada pela intensificação dos 

processos de alienação no âmbito do trabalho.  

A contradição entre capital e trabalho, o que vale dizer, a luta de classes, é 

constitutiva da escola. Voltada inicialmente para consolidar o Estado-nação, tornou-se 

cada vez mais espaço de formação para a ascensão social, para a obtenção do emprego e, 

em termos mais radiais, como uma instância de luta de transformação social, para uma 

sociedade para além do capital. A escola pública, concebida como um espaço de disputa 

hegemônica, tem enfrentado seus dilemas e desafios (FRIGOTTO, 1988), 

particularmente quanto às inúmeras tentativas de esvaziamento e desqualificação da sua 

principal função como instituição responsável pela formação humana.  

Para Saviani (2018), a escola cumpre sua função social ao priorizar nos processos 

educativos da classe trabalhadora, o ensino dos conteúdos historicamente produzidos, 

uma vez que estes podem se constituir como resistência para a referida classe. 

 
Justamente porque o domínio da cultura constitui instrumento 

indispensável para a participação política das massas. Se os membros 

das camadas populares não dominam os conteúdos culturais, eles não 

podem fazer valer os seus interesses, porque ficam desarmados contra 

os dominadores, que se servem exatamente desses conteúdos culturais 

para legitimar e consolidar a sua dominação. (SAVIANI, 2018, p.45). 

 

 

Entretanto, a escola orientada pelo princípio do conhecimento tende a se 

configurar como um espaço de convivência, de socialidade (MIRANDA, 2005). Estaria 

em curso sua desqualificação como uma instituição voltada para a emancipação. A escola 

 
[...] deixa de ser orientada por um critério, digamos iluminista, de que 

a emancipação dos indivíduos deva ocorrer mediante a aquisição de 

conhecimentos, saberes, técnicas e valores que lhes permitam viver em 

uma sociedade mediada por esses conhecimentos, saberes, técnicas e 

valores, passando a orientarem-se por uma noção de socialidade que 

prescinde da mediação do conhecimento como sua dimensão 

fundamental, sendo a socialidade per si o seu critério (MIRANDA, 

2005, p.642). 
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De acordo com Miranda (2005, p. 641), a escola “[...] orientada para o ensino, 

sustentando-se em uma didática sobre a arte de tudo ensinar a todos, atenta às 

necessidades e vicissitudes psicológicas de um aluno que desponta como indivíduo em 

uma sociedade que disfarça mal, sob o manto da igualdade de direitos, sua realidade 

injusta e excludente”. Concebida como espaço de “socialidade”, fica obscurecida a 

dimensão emancipadora da escola ao obscurecer, simultaneamente, a luta de classes que 

se recria em seus processos e projetos político-pedagógicos.  

Por ser constituída na sociedade e ao mesmo tempo ser constituinte das 

condições sociais (MARX; ENGELS, 1999), a educação pública destinada para a classe 

trabalhadora tende a ser negligenciada. Afinal, não interessa à burguesia a elevação 

intelectual da classe trabalhadora. A formação crítica possibilita movimentos da classe 

trabalhadora em direção a outras formas, menos desumanas, de organização da sociedade. 

Este é o receio da burguesia. Os operários modernos, os proletários, se constituem nas 

armas forjadas pela própria burguesia para destruí-la, assim como a burguesia um dia 

abateu o feudalismo e se tornou classe dominante: “a burguesia [...] não forjou somente 

as armas que lhe darão morte; produziu também os homens que manejarão essas armas – 

os operários modernos, os proletários” (MARX, ENGELS, 1999, p.18).  

Segundo os autores, “de todas as classes que ora enfrentam a burguesia, só o 

proletariado é uma classe verdadeiramente revolucionária. As outras classes degeneram 

e perecem com o desenvolvimento da grande indústria; o proletariado pelo contrário, é 

seu produto mais autêntico” (MARX, ENGELS, 1999, p.24). Assim, visando um 

movimento prático que levaria a classe trabalhadora a apreender e a confrontar 

“conscientemente a realidade objetiva alienada visando substitui-la por outra de 

socialidade, plena, livremente associada, humana, constitui a ponta da lança da 

formulação marxiana da transformação social” (ANTUNES, 2018, p.176, grifos no 

original).  

Para Antunes (2018), “[...] as categorias da revolução e da emancipação (humana) 

– pois o processo revolucionário é essencialmente emancipatório e a emancipação só pode 

ser revolucionária -, necessariamente mediadas pela categoria da consciência, constituem 

o terceiro momento da teoria da formação humana em Marx” (ANTUNES, 2018, p.176, 

grifos no original).  

 

[...] toda a teoria da formação humana em Marx, uma vez que seu 

primeiro momento é aquele do trabalho em sentido universal, 
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humanizador; seu segundo momento é aquele do trabalho alienado, 

como particularidade histórica concreta de realização - e inversão – do 

sentido universal do trabalho; e seu terceiro momento é o da superação 

dessa forma particular e alienada de trabalho visando sua reorganização 

em outra forma histórico-concreta radicalmente distinta. (ANTUNES, 

2018, p.176, grifos no original). 

 

O trabalho em seu sentido universal, conforme mencionado, produz o homem 

humanizado. O trabalho alienado, ao contrário, desumaniza. Apenas com a superação 

desta particularidade histórica, sob as bases da igualdade efetiva, com a superação da 

propriedade privada, é que o homem se reconhecerá na produção de sua vida. De acordo 

com Marx e Engels, “a consciência do homem se modifica com toda mudança sobrevinda 

em suas condições de vida, em suas relações sociais, em sua existência social...” (MARX; 

ENGELS, 1999, p.39). Esta questão tem implicações significativas para se pensar a 

questão da formação no âmbito da escola.  

Marx e Engels não se dedicaram ao tema da educação e do ensino. “A partir de 

sua produção não é possível ‘levantar’ um sistema pedagógico ou educativo completo e 

elaborado” (LOMBARDI, 2011, p.6), mas é possível identificar que o tema atravessa a 

obra marxiana tendo como base o trabalho e sua determinação no processo de produção 

do homem, de sua consciência. A questão escolar é tratada na obra marxiana por duas 

razões: “a primeira delas deriva do fato de que a consolidação do modo de produção 

capitalista requereu a universalização de uma instrução formal da classe trabalhadora 

voltada para a preparação para o trabalho nas fábricas” (ANTUNES,2018, p.162). A 

segunda razão seria pelo fato de que “por um lado, é necessário modificar as condições 

sociais para criar um novo sistema de ensino; por outro, falta um sistema de ensino novo 

para poder modificar as condições sociais. Consequentemente é necessário partir da 

situação atual” (MARX; ENGELS, 2011, p.138).  

Mesmo que a educação escolar não seja garantia do despertar da consciência 

para desvendar e transformar a realidade que está posta, tampouco pode-se prescindir dela 

e de suas fundamentais contribuições. Marx e Engels (1999, p.43) recomendam a 

“educação pública e gratuita de todas as crianças, abolição do trabalho das crianças nas 

fábricas [...] Combinação da educação com a produção material, etc.”  Para os autores, 

três pontos são essenciais para o entendimento da educação: 

 
Por educação entendemos três coisas: Primeiramente: Educação 

mental. Segundo: Educação física, tal como é dada em escolas de 

ginástica e pelo exercício militar. Terceiro: Instrução tecnológica, que 

transmite os princípios gerais de todos os processos de produção e, 
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simultaneamente, inicia a criança e o jovem no uso prático e manejo 

dos instrumentos elementares de todos os ofícios. (MARX; ENGELS, 

s/d, s/p)13 
 

A educação escolar reporta-se ao projeto emancipatório e, nesse sentido, compõe 

a luta pela superação da exploração. Contrapõe-se à classe social que detém o poder 

material e os instrumentos materiais responsáveis pela elaboração do conhecimento. 

Nesse sentido de acordo com Marx e Engels (2002, p.48), esta  

 
[...] classe que dispõe dos meios da produção material dispõe também 

dos meios da produção intelectual, de tal modo que o pensamento 

daqueles aos quais são negados os meios de produção intelectual está 

submetido também à classe dominante. Os pensamentos dominantes 

nada mais são do que a expressão ideal das relações materiais 

dominantes; eles são essas relações materiais dominantes consideradas 

sob forma de idéias, portanto a expressão das relações que fazem de 

uma classe a classe dominante; em outras palavras, são as idéias de sua 

dominação. 

 

A combinação de uma educação que prepara para o trabalho, juntamente com a 

educação mental, com os exercícios físicos e com a instrução politécnica deveria elevar 

a classe operária “bastante acima do nível das classes superior e média” (MARX; 

ENGELSL, s/d, s/p). Entretanto, haveria necessidade de se qualificar a formação da classe 

trabalhadora se, dentre outros, interessa ao capitalista manter reduzido o custo da 

produção? Marx é claro nesta questão ao afirmar que “quanto menor for o tempo de 

formação profissional exigido por um trabalho, menores serão os custos de produção do 

operário, menor será o preço de seu trabalho, o seu salário” (MARX, 2010, p.44).  

A desigualdade escolar resulta da própria materialidade: a formação do 

trabalhador refere-se diretamente às exigências da produção. “Nos ramos da indústria em 

que quase não se exige tempo de aprendizagem, e a mera existência física do operário 

basta, os custos exigidos para a produção do operário reduzem-se quase somente às 

mercadorias indispensáveis para mantê-lo vivo em condições de trabalhar” (MARX, 

2010, p.44). No âmbito das relações burguesas de produção, “a existência de uma classe 

que nada possui senão a capacidade de trabalho é uma condição prévia necessária do 

capital” (MARX, 2010, p.47).  

Em sua crítica do ensino burguês, Marx e Engels tecem críticas aos sistemas de 

ensino cuja organização atende aos interesses da burguesia. À medida que o Estado 

 
13 Trata-se do texto “Instruções para os Delegados do Conselho Geral Provisório. As Diferentes Questões”. 

Disponível em: https://www.marxists.org/portugues/marx/1866/08/instrucoes.htm. Acessado no dia 

11/10/2019. 

https://www.marxists.org/portugues/marx/1866/08/instrucoes.htm
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representa interesses dominantes, uma “educação nacional” opera no âmbito destes 

interesses. Se o sistema de ensino se assenta na racionalidade burguesa, seu ensino tem 

por base a especialização profissional e os interesses do lucro. A educação, nesse sentido, 

é “edificada sobre as formas reificadas e alienadas que são as escolas e os manuais que 

permitem uma apropriação privada e uma promoção individual...” (DANGEVILLE, 

1978, p.49).  

A educação, sob a racionalidade burguesa, organiza-se com base na divisão do 

trabalho e em sua fragmentação, fundada na divisão entre trabalho intelectual e trabalho 

manual.  No contraponto preconiza-se a educação fundada na “onilateralidade”, 

“considerada objetivamente como o fim da educação” (MANACORDA, 2000, p.67). Esta 

discussão é recorrente no debate e na pesquisa educacional no Brasil, sendo uma premissa 

para a defesa de uma escola pública, laica e gratuita. Na defesa da escola pública, gratuita, 

laica e universal sobressai a preocupação com a formação “omnilateral”.  

O tensionamento entre educação e trabalho é uma chave importante para a defesa 

de um projeto de escola pública que possa resistir e enfrentar os interesses do capital. 

Nesse sentido, a concepção da formação politécnica é a base de uma escola comprometida 

com a classe trabalhadora, questão recorrente no debate educacional brasileiro e 

fundamento de projetos educacionais comprometidos com a classe trabalhadora.  

 

1.3 A escola dual: emblema dos desafios da formação 

 

A educação integral, politécnica e omnilateral, conforme indicado no primeiro 

capítulo deste trabalho, se contrapõe a uma educação unilateral cujo objetivo é apenas o 

de “educar para o mercado e formar o cidadão produtivo” (FRIGOTTO, 2009, p.69). 

Segundo Ramos (2014, p.209), 

 
 [...] a omnilateralidade da formação implica a apreensão do mundo 

pelos homens por meio dos conhecimentos das propriedades do mundo 

real (ciência), de valorização (ética) e de simbolização (arte), o que tem 

sido reconhecido como conhecimentos da formação geral. A politecnia, 

por sua vez, é materializada a partir do momento em que proporciona 

aos educandos o acesso a fundamentos científico-tecnológicos, sócio-

históricos e culturais da produção moderna, o que permite a realização, 

de forma mais consciente e autônoma, de suas escolhas profissionais. 

 

A politecnia como princípio educacional não se restringe à dimensão pedagógica. 

Refere-se aos processos educacionais mais amplos com o propósito de “desenvolver as 
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bases sociais, culturais e científicas das múltiplas dimensões do ser humano no horizonte 

da práxis revolucionária, para a transição a um novo modo de produção e organização da 

vida social” (FRIGOTTO, 2009, p.72). Crítica às relações sociais vigentes, tem no 

trabalho como princípio educativo sua mediação essencial e na emancipação da classe 

trabalhadora a base de suas proposições. Ocorre que a educação da classe trabalhadora 

fica comprometida quanto a possibilidade de uma formação humana com o 

desenvolvimento de todas as potencialidades criadoras, pois dá ênfase ao preparo de mão 

de obra para o mercado de trabalho.  

Para Frigotto14 (s/d, p.2), “como princípio educativo, o trabalho é, ao mesmo 

tempo, um dever e um direito”. O dever diz respeito ao fato de que todos os homens 

devem contribuir para “a produção dos bens materiais, culturais e simbólicos, 

fundamentais à produção da vida humana”; pelo fato de ser da natureza, o trabalho é para 

o homem um direito. O ser humano “necessita estabelecer, por sua ação consciente, um 

metabolismo com o meio natural transformando em bens para sua produção e 

reprodução” (FRIGOTTO, s/d, p.2). O trabalho é princípio educativo à medida que é 

apenas por meio do trabalho que o homem produz a si mesmo, satisfaz suas necessidades 

básicas, “mas também e não separadamente às necessidades sociais, intelectuais, 

culturais, lúdicas, estéticas, artísticas e afetivas (mundo da liberdade)” (FRIGOTTO, 

2009, p.72).  

O trabalho como princípio educativo é um direito do ser humano, pois o trabalho 

é a atividade fundamental de constituição dos homens em seres sociais. Contudo, nas 

relações sociais dominantes este direito é reduzido e o trabalho que é a atividade vital do 

homem se transforma numa mercadoria, a força de trabalho. No âmbito das relações 

sociais capitalistas “a educação, de direito social e subjetivo, tende a se reduzir a uma 

preparação psicofísica, intelectual, estética e afetiva subordinada às necessidades 

unidimensionais da produção mercantil (FRIGOTTO, 2009, p.72). 

Mas a escola, apesar da mercantilização da vida em todas as suas instâncias, é 

concebida como um espaço de formação e de humanização porque tem a ver com a 

possibilidade de deslindar as contradições de classe, de apropriar-se do conhecimento 

científico e do compromisso da escola com outro projeto societário igualitário 

(FRIGOTTO, 1988). Uma formação politécnica e omnilateral para a classe trabalhadora 

contribui para o desvelamento da realidade e de suas contradições de classe.  

 
14 Texto disponível em: http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/tra.html, acessado em: 

09/12/2020. 
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Apesar de essencial, a educação escolar, no entanto, não garante a transformação 

social. No âmbito do debate sobre a formação politécnica e omnilateral para a classe 

trabalhadora, Kuenzer (1989, p.21) corrobora com Frigotto no sentido da defesa do 

trabalho como princípio formativo. Em relação à escola do então 2º grau15, propõe a 

superação do “academicismo baseado no velho princípio educativo clássico quanto a 

profissionalização estreita [enfatiza uma] organização para o ensino de 2º grau de tal 

modo que ele seja único enquanto estrutura, seja politécnico quanto ao conteúdo e 

dialético quanto à metodologia” (KUENZER, 1989, p.21).  

Destaca a relevância desta formação para a apropriação “[...] do conteúdo do 

trabalho e do saber produzido socialmente, através da escola, como estratégia de 

resistência à desqualificação resultante do processo de controle e distribuição desigual do 

saber em que se articulam escola, empresa e sociedade” (KUENZER, 1989, p.22). 

Enfatiza que o próprio trabalhador reconhece a escola como espaço indispensável de 

apropriação do saber “de modo a lhe permitir superar a parcialização e a fragmentação do 

aprendizado que ele desenvolve na prática cotidiana” (KUENZER, 1989, p.22). A classe 

trabalhadora demanda uma escola “que lhe permita, ao mesmo tempo, participar 

ativamente do processo político e do sistema produtivo, enquanto compreende as relações 

sociais que determinam seu modo de vida, sua concepção de mundo e sua consciência” 

(KUENZER, 1989, p.22).  

Kuenzer (1989) alerta que se faz necessário um ensino que permita ao aluno 

trabalhador se apropriar do saber científico-tecnológico e histórico-crítico, pois estes são 

fundamentais para sua participação no processo produtivo e na vida social e política. É 

necessário compreender que “a cada estágio de desenvolvimento da sociedade 

corresponde um determinado princípio educativo, a partir do qual a sociedade formará 

seus intelectuais, segundo suas necessidades, através da escola” (KUENZER, 1989, 

p.23)16. Contudo, esta formação é submetida a uma dualidade estrutural na qual tem-se 

 
15 Trata-se da escola para o ensino do antigo 2º grau. Para Kuenzer (1989, p.21) o nível tem “por objetivo 

discutir uma proposta para o ensino de 2º grau à luz do trabalho tomado como princípio educativo. A 

partir de pesquisas anteriormente realizadas, que evidenciam ser a apropriação do saber articulada ao 

mundo do trabalho essencial para o trabalhador [...]”. 
16 Em artigo recente, Kuenzer (2017, p.335) afirma que “as novas normas para a educação técnica e 

profissional, [...], atendem amplamente ao princípio da flexibilização”. Por isso “o ensino médio na atual 

versão integra a pedagogia da acumulação flexível e tem como finalidade a formação de trabalhadores com 

subjetividades flexíveis, por meio de uma base de educação geral complementada por itinerários formativos 

por área de conhecimento, incluindo a educação técnica e profissional; a formação profissional é 

disponibilizada de forma diferenciada por origem de classe, de modo a levar os que vivem do trabalho a 

exercer, e aceitar, de forma natural, as múltiplas tarefas no mercado flexibilizado” (KUENZER, 2017, 

p.341). 
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as escolas de educação geral, com o ensino de artes, literatura e a cultura universal para 

formar os dirigentes e as escolas profissionais destinadas a formar os trabalhadores, que 

exercem funções instrumentais. Ressalta que esta dualidade pode parecer democrática sob 

o pretexto de se permitir a mobilidade social, no entanto, ela “[...] é conservadora na raiz, 

por seu conteúdo de classe, e não por sua forma” (KUENZER, 1989, p.23).  

Não é pelo fato de ser profissionalizante que a escola deve ser rejeitada, mas pelo 

fato desta escola restringir-se apenas à instrumentalização da classe trabalhadora. Uma 

escola voltada para o “saber prático, parcial e fragmentado, e não a posse do saber 

científico e técnico contemporâneo, socialmente produzido” (KUENZER, 1989, p.23). 

Afirma a autora que a dualidade estrutural desta particularidade histórica tem origem na 

divisão social e técnica do trabalho e que cabe à escola não o poder de superar a dualidade, 

mas de propiciar o acesso a um saber “que até agora foi apropriado por uma minoria, a 

qual, não por coincidência, não é a classe trabalhadora”. (KUENZER, 1989, p.23). 

A dualidade estrutural abordada por Kuenzer (1989) corrobora com pesquisas 

mais recentes como a de Miranda (2005), já mencionada, sobre a forma como a escola 

deixa de se organizar pelo princípio do conhecimento para se tornar um espaço de 

convivência e se orientar pelo princípio da socialidade. Libâneo (2012), ao destacar que 

o dualismo atual da escola pública brasileira se tem agravado, constata como a instituição 

se caracteriza cada vez mais como uma escola de conhecimento para os ricos e uma escola 

de acolhimento social para os pobres.  

Na busca da superação da parcialização e da fragmentação, a afirmação da 

dimensão politécnica da educação preconiza uma educação geral que consiste   na 

“apropriação dos princípios teórico-metodológicos que permitirão compreender e 

executar tarefas instrumentais, dominar as diferentes formas de linguagem e situar, a si e 

ao seu trabalho, em relação ao conjunto das relações sociais das quais participe” 

(KUENZER, 1989, p.24). Conforme a autora, em sua própria natureza, a separação que 

se faz entre os conteúdos “gerais”, para compreensão da cultura e os conteúdos 

“especiais” que forma exclusivamente para o trabalho, não existe metodologicamente, 

mas antes constitui-se em um problema político. Uma vez que,  

 
Todos os conteúdos – a escrita, o cálculo, a história, a física, a química, 

a biologia – são ao mesmo tempo instrumentos que permitirão a 

compreensão das relações sociais e a preparação para a atuação 

competente no processo produtivo. Se a separação existe, ela é mero 

reflexo da divisão social e técnica que existe na sociedade, responsável 

pela distribuição dos homens para o exercício de funções intelectuais 
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ou instrumentais, segundo sua origem de classe. Pelo contrário, ao nível 

do trabalho concreto, esta clássica dicotomia não existe, uma vez que 

todo o trabalho instrumental tem uma dimensão intelectual e vice-versa 

(KUENZER, 1989, p.24). 
 

O trabalho como princípio educativo implica-se aos embates entre capital e 

trabalho. Este debate prevalece em relação ao ensino médio e apresenta-se como um 

emblema para se apreender as implicações da escola dual para a formação. Damasceno 

(2013) destaca os limites que são colocados na formação dos indivíduos na sociedade 

capitalista, particularmente em relação à fragmentação do conhecimento e sua 

funcionalidade às demandas da produção. Lembra que as “[...] características de divisão, 

organização e gestão do trabalho surgem em função do capital e são determinados pelas 

relações de produção” (DAMASCENO, 2013, p.44).  

Neste modo de produção há apenas dois projetos de formação para os 

trabalhadores, “[...] um que o trabalho é o centro da formação e tem o trabalho como 

princípio educativo e [o outro] em que o ensino e as práticas educativas formativas do 

trabalhador seguem uma lógica de serviço ao mercado” (DAMASCENO, 2013, p.44) na 

qual se valoriza cada vez mais o desenvolvimento de capacidades e competências básicas 

que são exigidas ao trabalhador, para que assim, ele possa atender a demanda por uma 

mão de obra qualificada e barata. Em relação a esta, a escola se limita  

 [...] a formar os indivíduos para determinadas tarefas e também receber 

como natural a estrutura que se enquadra o trabalhador. O efeito dessa 

lógica é que a formação que deveria ser plena é fragmentada, sem 

relação com a vida e somente servindo a lógica organizativa e produtiva 

do mercado, a consequência é que além do homem ter uma formação 

esvaziada de conhecimento científico e filosófico o que é aprendido 

serve aos interesses de uma só classe, a burguesa. A escola assim tem a 

função de modelar comportamentos, com ênfase em processos 

organizativos que visam à aquisição de habilidades, atitudes e 

conhecimentos específicos úteis para os indivíduos se inserirem no 

sistema, se enquadrarem nas demandas do mercado saberem como 

proceder na cadeia produtiva.  (DAMASCENO, 2013, p.61), 

 

Na sociedade capitalista há uma escola para a classe trabalhadora para atender 

as demandas produtiva do mercado, o que provoca uma responsabilização por parte do 

trabalhador em buscar constantemente por sua qualificação, e outra escola que prepara os 

filhos da classe dominante para as funções que irão pensar as formas de manter esta 

sociedade a partir de seus próprios interesses de classe. É a verdadeira dicotomia entre 

trabalho manual e intelectual, escola para ricos e escola para pobres. 
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Para Monteiro (2010), o dualismo no processo educacional é histórico e 

necessita ser superado. A escola como instância de mediação deve “[...] avançar, mesmo 

com todas as adversidades, na direção de uma formação profissional básica, unitária, 

politécnica, que articule cultura, conhecimento, tecnologia e trabalho como direito de 

todos e condição da cidadania efetiva” (MONTEIRO, 2010, p.131). Enfatiza que esta 

formação profissional é a que prepara tanto os técnicos quanto os dirigentes, pois nesse 

processo formativo é imprescindível o acesso, “[...] não só aos conhecimentos científicos 

considerados como fundamentos para a prática profissional, mas a todos aqueles que 

constituem acervo construído historicamente” (MONTEIRO, 2010, p.131. 

Brito (2011) adverte que a formação escolar na escola pública não atende nem à 

profissionalização e nem à preparação para o ensino superior, em igualde de condições 

com os alunos da rede privada. “Acrescenta-se a isto o caráter terminal do Ensino Médio 

propedêutico para a maioria dos jovens que frequentam as escolas públicas” (BRITO, 

2011, p.26). Neste sentido, o autor destaca que são necessárias transformações profundas 

no modelo de Ensino Médio vigente no Brasil, pois, caso isso não ocorra a desigualdade 

de oportunidades de acesso ao mercado de trabalho entre os mais ricos e a maioria dos 

jovens trabalhadores se manterá, e estes ficarão excluídos do sistema produtivo. Destaca 

que o modelo político e econômico atuante na realidade do Ensino Médio é excludente: 

muitos brasileiros sofrem uma “[...] dupla exclusão: do mercado de trabalho, enquanto 

força de trabalho subordinada ao capital; [e] da condição ontológica básica como ponto 

de partida para a humanização do ser social” (BRITO, 2011, p.196).  

 Para Marques (2016, p. 33), a função da escola moderna nasce atrelada a 

necessidade de preparação de mão de obra para a produção, pois, o advento das máquinas 

exigia certo nível de instrução e devido a separação entre trabalho manual e intelectual, 

presente na sociedade capitalista, esta instituição de formação assumiu um duplo viés, e 

assim, “[...] a escola como instituição ideológica ficou incumbida de formar ‘futuros 

dirigentes’ da guerra, política, cientista etc., enquanto as funções manuais, 

desvalorizadas, eram destinadas aos que não tinham acesso à escola, tendo como espaço 

de formação a própria prática profissional”, dessa forma, a escola estabeleceu-se, 

historicamente, de forma dualista.  

Nesse sentido,  

[...] a escola de classe que se estabilizou na sociedade vigente veio 

contra o modelo de Educação que valorizaria o ser integralmente. 

Compreendemos os limites dessa instituição na Contemporaneidade, 

porque entendemos que a escola não dá conta de superar a clássica e 
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ativa dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual” 
(MARQUES, 2016, p.33). 

 

Percebemos em Marques (2016), o reconhecimento da escola como instância de 

mediação para formação humana e uma dimensão de crítica, em sentido mais amplo, ao 

chamar a atenção para o caráter dualista da escola, porém, a autora aponta a questão dos 

limites da escola como instituição formadora que é o de não conseguir a superação da 

dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual. Essa superação não será 

facilmente realizada pela escola, uma vez que a própria autora reconhece que essa 

dicotomia surgiu com a divisão do trabalho presente nas sociedades de classe, na qual 

predominam a exploração do homem pelo homem. 

Na particularidade histórica em que se efetiva a “perda da ontologia de 

identidade subjetiva e social” (GOERGEN, 2019, p.5), difundir preceitos teóricos 

comprometidos com a educação pública de qualidade é uma tarefa urgente. Pretende-se 

discutir o que o periódico revela em relação ao compromisso político com a defesa da 

escola pública e com a formação humana omnilateral. Inicia-se esta discussão com a 

apresentação da revista e as temáticas principais de seus editoriais, expostos no capítulo 

a seguir.  



39 
 

CAPÍTULO II 

 

REVISTA EDUCAÇÃO E SOCIEDADE: LINHA EDITORIAL E TEMÁTICAS 

 

A Revista Educação & Sociedade, conforme mencionado na introdução deste 

trabalho, foi criada e publicada pela primeira vez em setembro de 1978, pela Editora 

Cortez & Moraes constituindo-se, até os dias de hoje, um dos mais importantes periódicos 

do país na área da educação. Indexada internacionalmente desde 1998, a “revista acumula, 

após anos de publicação ininterrupta, um grande acervo de análises, informações, debates, 

fontes teóricas, experiências pedagógicas, entre outros, de grande interesse para cientistas 

e educadores que atuam nos mais diversos campos do saber”.17  

Desde sua criação tem como compromisso realizar uma análise da realidade 

educacional brasileira mediante reflexões críticas implicadas com a renovação do 

conhecimento e das práticas educacionais. O debate e a difusão de ideias imbuídos de um 

projeto societário que pretende se contrapor ao status quo tem se efetivado por meio de 

estudos de questões candentes da área, sedimentados em “documentação técnica e 

científica atualizada, sobre o desenvolvimento das ciências”, envolvendo diferentes áreas 

do conhecimento, conforme indicado em seu primeiro editorial (E&S, nº 1, 1978). 

Seu surgimento remonta à década de 1970, momento em que “a ditadura militar, 

instaurada no Brasil em 1º de abril de 1964, atingia seu auge tanto economicamente, com 

a euforia do chamado “milagre econômico brasileiro”, como politicamente, com o 

recrudescimento da repressão” (SAVIANI, 2018, p.796).18 Entretanto, com o 

esgotamento do modelo adotado e com a crise econômica mundial, particularmente em 

relação ao petróleo, efetiva-se, logo no início dos anos de 1970, o processo de 

reestruturação produtiva e as ações marcadas pelas políticas neoliberais.  

No Brasil, com a posse do general Ernesto Geisel, tem início, em 1974, a 

chamada “abertura lenta, gradual e segura” (SAVIANI, 2018, p.797). Na conjuntura “de 

crescente contestação ao regime militar” (SAVIANI, 2018, p.797), produziu-se no campo 

educacional intensa mobilização com a “implementação de propostas de política 

educacional, como as que ocorreram em decorrência das eleições municipais de 1976” 

 
17 Fonte de pesquisa: https://www.cedes.unicamp.br/publicacoes/20 
18 São marcos deste recrudescimento o Ato Institucional nº 5, de dezembro de 1968, e o governo Médici, 

que assumiria o poder em 30 de outubro de 1969, estendendo-se no poder até 15 de março de 1974. 

https://www.cedes.unicamp.br/publicacoes/20
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(SAVIANI, 2018, p.798) em estados como Espírito Santo, Santa Catarina e São Paulo, 

que reorganizaram seus sistemas de ensino.  

A implantação dos Programas de Pós-Graduação em Educação no país 

representou um momento particularmente importante para a compreensão das relações 

entre processos educacionais e societários no âmbito das tensões e oposições em relação 

aos projetos de nação em disputa.19  A implantação da pós-graduação no Brasil se 

institucionalizou “em função do projeto militar da “Pátria Grande” ou do “Brasil 

Potência” que, guiando-se pelo binômio “segurança e desenvolvimento”, buscava a 

modernização do país pela via de sua integração ao capitalismo de mercado na forma 

associada e dependente” (SAVIANI, 2018, p.799).  

Para implantar este projeto, era necessário um desenvolvimento científico e 

tecnológico com a formação de um quadro de intelectuais de alto nível. “A pós-graduação 

se constituiu na via estratégica à qual caberia exatamente o papel de formar os quadros 

intelectuais de alto nível exigidos para se atingir os objetivos de modernização na 

construção da “Pátria Grande” (SAVIANI, 2018, p.799). Assim, no momento em que os 

profissionais da educação (re)organizavam suas entidades representativas, áreas de 

estudos e pesquisas eram criadas, intensificando-se a “circulação das ideias e propostas 

pedagógicas e de política educativa” (SAVIANI, 2018, p. 801), foram criados Programas 

de Pós-Graduação em várias instituições de ensino e áreas do conhecimento.20  

Todavia, se o objetivo do regime militar, com a implantação da pós-graduação, 

era de constituir um quadro de intelectuais que ajudasse na consolidação de seu projeto 

de nação, esta iniciativa produziu um resultado contraditório: além de formar “agentes 

alinhados com os interesses dominantes (resultado desejado, mas não proclamado)” 

formou também “agentes com uma postura crítico-reflexiva diante da situação do país 

(resultado proclamado, mas não desejado)” (SAVIANI, 2018, p.799). 

 
19 Tal implantação foi acionada pelo regime militar já no início de 1965, quando o ministro da educação 

solicitou ao Conselho Federal de Educação que analisasse, visando a sua regulamentação, o dispositivo 

contido na Alínea b do Artigo 69 da LDB de 1961, referente aos “cursos de pós-graduação, abertos à 

matrícula de candidatos que hajam concluído o curso de graduação e obtido o respectivo diploma” 

(BRASIL, 1961). E o Conselho Federal de Educação respondeu a essa interpelação do ministro da educação 

por meio do Parecer CFE 977/65, aprovado em 3 de dezembro de 1965, que conceituou a Pós-Graduação, 

e do Parecer 77/69, de 11 de fevereiro de 1969, que regulamentou sua implantação. (SAVIANI, 2018, 

p.798-799). 
20 Dentre outros, destaca-se pelo papel indutor de formação e consolidação de quadros da pesquisa 

educacional no Brasil,  o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Campinas 

(UNICAMP), em 1975; o  Programa de Pós-Graduação em Psicologia Educacional, iniciado em 1970 e o 

Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Educação, iniciado em 1971, ambos na PUC-SP; o Programa 

de Pós-Graduação em Filosofia da Educação da UNIMEP, em 1972 e o Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), em 1976. 
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Os Programas de Pós-Graduação em Educação contribuíram para o 

desenvolvimento de “uma tendência crítica, que, gerando estudos consistentes a 

contrapelo da orientação dominante, alimentou um movimento emergente de propostas 

pedagógicas contra-hegemônicas” (SAVIANI, 2018, p.799), o que evidentemente não era 

o desejado pela ditadura. Foi assim que as primeiras dissertações de mestrado foram 

produzidas em meados da década de 1970 nos Programas de Pós-Graduação em 

Educação.  

A qualidade dos trabalhos suscitou um grupo de professores da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 21, em colaboração com professores dos 

“Programas de Pós-Graduação em Educação da Universidade Metodista de Piracicaba 

(UNIMEP), da UNICAMP e UFSCar”, a providenciar a divulgação dos trabalhos 

(SAVIANI, 2018, p.800). Assim, foi criada em 1976 a Coleção “Educação Universitária”, 

publicada pela Editora Cortez & Moraes. Seus primeiros títulos foram lançados em 1978 

e em 1979 atingiu o número de 23 títulos publicados, sendo a maioria referente a 

dissertações de mestrado.  

É nesse contexto que um grupo de dez professores da UNICAMP decidiu “lançar 

a ideia de uma Revista que marcasse o perfil da Faculdade, porém aberta a outras 

instituições e pessoas que, em caráter individual, [quisessem] participar da programação 

e da edição dessa Revista” (DE ROSSI; PINO, 2018, p.1). Com esta finalidade, foi criada 

a revista Educação & Sociedade22, publicada pela primeira vez em setembro de 1978, 

pela própria Editora Cortez & Moraes.  

Com a extinção da Editora Cortez & Moraes em 1980, “o grupo de professores 

que integrava o Conselho Editorial do periódico decidiu repensar o projeto e, para não 

ficar à mercê dos humores de editores, resolveu constituir sua própria editora”23 

 
21 “Esse grupo era composto por seis professores incluindo, [Saviani], Joel Martins, Casemiro dos Reis 

Filho, Antônio Joaquim Severino, Maurício Tragtenberg e Walter Esteves Garcia”. (SAVIANI, 2018, 

p.800). 
22 Sobre a razão pela qual se optou por essa denominação Saviani (2018, p.802) afirma que “[...] impunha-

se como necessário explicitar a relação entre educação e sociedade como exigência de superação da 

orientação que o regime militar vinha impondo à educação no país, tanto para mostrar o caráter reprodutor 

das relações de dominação que marcava a educação, como para se contrapor à orientação dominante 

caminhando em direção a uma orientação pedagógica articulada com a transformação das relações sociais 

vigentes. Eis porque se impôs a explicitação da relação entre educação e sociedade materializada no nome 

da revista que então se lançava”. 
23 “Para efetivar esse novo projeto, o grupo original convidou mais quatro integrantes: Gilberta Sampaio de 

Martino Jannuzzi, professora da UNICAMP que havia concluído sua dissertação de mestrado, em 1978, na 

PUC-SP, e que fora publicada na Coleção “Educação Universitária” com o título Confronto pedagógico: 

Paulo Freire e Mobral, em 1979; Miguel de La Puente, da UNICAMP; Milton de Miranda, do Setor de 

Contabilidade da PUC-SP; e Moacir Gadotti, então professor da Faculdade de Educação da UNICAMP” 

(SAVIANI, 2018, p.800)”. 
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(SAVIANI, 2018, p.800). Assim, constituiu-se um corpo de dez sócios e fundou-se a 

Editora Autores Associados, que publicaria a revista a partir de então.24 Quanto ao seu 

editor, o CEDES, Centro de Estudos Educação e Sociedade, foi criado depois da própria 

revista, em março de 1979, na cidade de Campinas, São Paulo, “como resultado da 

atuação de alguns educadores preocupados com a reflexão e a ação ligadas às relações da 

educação com a sociedade”25. 

Para Saviani (2018), chama a atenção o fato da criação da revista Educação & 

Sociedade ter precedido a fundação do CEDES. Geralmente ocorre primeiro a criação de 

uma organização, instituição ou entidade para determinada finalidade e após cria-se uma 

revista para ser um veículo de comunicação e divulgação de suas ações. Neste caso houve 

uma inversão, pois, primeiro criou-se a revista e depois o CEDES, órgão cujo 

protagonismo já é anunciado nas primeiras edições da revista, encarregado de abrir o 

“caminho, lutando contra a resistência oferecida pela inércia e garantindo a continuidade 

do nosso trabalho” (E&S, nº 3, maio de 1979, p.3). 

Após sua criação, o CEDES passou a editar a Educação & Sociedade, mantendo 

uma publicação de três a seis novos títulos por ano26. A revista tem como marca de 

origem o pensamento crítico e a pesquisa comprometida com a defesa da escola 

pública, desde os anos iniciais à Universidade. Publicada no momento que a abertura 

democrática, “lenta e segura”, era claramente anunciada, ressoa os movimentos 

educacionais que resultariam, dentre outros, em conferências e seminários de educação, 

na criação de associações e sindicatos de professores, bem como de revistas científicas 

na área da educação. Os movimentos e as reivindicações por uma escola pública, laica e 

de qualidade seriam sintetizadas nas chamadas “pedagogias contra-hegemônicas”, 

atravessadas por preocupações quanto à formação crítica dos estudantes e da sociedade 

em geral (SAVIANI, 2007).27 

Já no primeiro contato com as revistas é evidenciada a forte presença do debate 

sobre a educação em seus múltiplos desafios, conforme indicado no apêndice 2: “O 

 
24 “Decidiu-se pelo nome “Autores Associados” porque seus criadores eram autores reais ou potenciais que 

estavam se associando para realizar esse projeto comum, comprometendo-se ainda com os demais autores 

que, mediante produção científica relevante, viessem a contribuir de modo relevante para o 

desenvolvimento da educação, particularmente, e da cultura brasileira, de modo geral”. 
25 Fonte de pesquisa: https://www.cedes.unicamp.br/ 
26 Além da revista Educação e Sociedade, o CEDES edita, desde 1980, outro periódico, o Cadernos CEDES. 

( http://www.scielo.br/revistas/ccedes/paboutj.htm) 
27 Conforme Saviani (2007, p.411-422), as pedagogias contra-hegemônicas se agrupam em torno das 

pedagogias da “educação popular”, pedagogias da prática, pedagogia crítico-social dos conteúdos e a 

pedagogia histórico-crítica.  
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educador precisa ser educado” (E&S, nº 1, 1978), “Administração, poder e trabalho” 

(E&S, nº 2, 1979), “Pedagogia do Oprimido - Educação do colonizador” (E&S, nº 3, 

1979), “Ilusão política – desilusão pedagógica” (E&S, nº 4, 1979), “Educador = 

trabalhador” (E&S, nº 5, 1980), “Resistência/Submissão” (E&S, nº 6, 1980), dentre 

outros.  A leitura crítica das relações entre educação e sociedade evidencia-se não só pelas 

chamadas de capa. A composição do conselho editorial e do conselho de colaboradores, 

formados por um conjunto de autores que sob diferentes abordagens teóricas e 

metodológicas, subsidiam reflexões fundantes do pensamento educacional no país até os 

dias de hoje.  

Com a intenção de ilustrar este argumento destaca-se que além de todo o corpo 

docente da Faculdade de Educação da UNICAMP da época, compunha a equipe de 

colaboradores do primeiro número da revista autores como Antônio Joaquim Severino, 

Antônio Cândido de Melo e Souza, Barbara Freitag, Bento Prado Júnior, Dermeval 

Saviani, Gaudêncio Frigotto, Jorge Nagle, Luiz Antônio Cunha, Miriam Jorge Warde, 

Octavio Ianni, Paulo Freire, Roberto Schwarz, Vanilda Pereira Paiva, dentre outros, tendo 

como coordenador da redação Moacir Gadotti.  

De acordo com Saviani (2018, p.802), “a forma de apresentação da revista 

Educação & Sociedade constituiu uma estrutura relativamente flexível”, com algumas 

seções constantes como é o caso das seções intituladas “Artigos” e “Resenhas”. As 

inovações seguiram as finalidades do projeto da revista, sendo que “[...] uma delas foi a 

indicação, para cada número, de um tema em destaque, o que vigorou do primeiro ao 20º 

número”28. A definição dos temas se dava de acordo com as questões postas pela 

conjuntura do momento e abordadas segundo o escopo da revista.29  

A estrutura da revista foi sendo modificada, como a criação das seções ‘Jornal 

da Educação’ e ‘Análises da prática pedagógica’, ambas introduzidas no número 10, de 

 
28 “Após a sequência contínua dos 20 primeiros números, o destaque a determinados temas voltou a aparecer 

no número 53, de dezembro de 1995, dedicado especialmente ao tema “Educação e Democracia: limites 

impostos pelo autoritarismo social”. A partir daí o enunciado dos temas em destaque aparece 

dominantemente nos números especiais ou organizados na forma de dossiês que, aliás, constituem a maioria 

dos números publicados entre 1996 e este ano de 2018”. (SAVIANI, 2018, p.802). 
29 “A título de exemplificação, chamo a atenção para os temas do nº 1, setembro de 1978 — “O educador 

precisa ser educado”; nº 3, maio de 1979 — “Pedagogia do oprimido — Educação do colonizador”; nº 8, 

janeiro de 1981 — “Educação: instrumento de luta”; nº 10, setembro de 1981 — “Dimensão política da 

ação educativa”; nº 13, dezembro de 1982 — “Após as eleições, o debate continua”, em alusão às eleições 

diretas para governador estadual, ocorridas em 15 de novembro de 1982, que não eram realizadas desde 

1965; nº 15, agosto de 1983 — “Pensar a educação é pensar a sociedade”; nº 16, dezembro de 1983 — 

“Pensar a educação é pensar a transformação da sociedade”; nº 20, janeiro/ abril de 1985 — “Mudança ou 

transformação?”. (SAVIANI, 2018, p.802-803).  
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setembro de 1981; e ‘Imagens & Palavras’, introduzida no número 77, de dezembro de 

2001” (SAVIANI, 2018, p.803). Há ainda as seções “Comentários” e “Debates”. “Em 

“Comentários” abre-se espaço para destacar e interpretar questões ou acontecimentos 

relevantes do campo educacional; e a seção “Debates” é aproveitada para confrontar 

posições e trazer à baila questões polêmicas passíveis de uma análise mais aprofundada” 

(SAVIANI, 2018, p.803).  

 

2.1. Editoriais: questões e temas 

 

Propositiva, a linha editorial da revista alerta que não seria “apenas a palavra, 

mas, igualmente, a ação, orgânica coesa, em torno de objetivos traçados lucidamente” 

que orientariam a luta contra a “educação do colonizador” (E&S, nº 3, 1979, p. 3). O 

projeto seria, desde então, catalizado pelo Centro de Estudos Educação e Sociedade 

(CEDES), órgão criado em março de 1979, “reunindo educadores, cientistas da educação 

e estudantes” (E&S, nº 3, 1979, p. 3) que garantiria a continuidade do trabalho. Neste 

editorial, onde é anunciada a criação do CEDES, destaca-se também a importância de 

outras instituições como a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPED) e a Associação Nacional de Educação (ANDE) que atuariam na 

organização dos movimentos educacionais, pois naquele momento reinventar a educação 

era um grande desafio para os educadores. 

Desde sua criação, a Revista Educação & Sociedade tem como compromisso   

realizar uma análise da realidade educacional brasileira mediante reflexões críticas 

implicadas com a renovação do conhecimento e das práticas educacionais. O debate e a 

difusão de ideias imbuídos de um projeto societário que pretende se contrapor ao status 

quo tem se efetivado por meio de estudos de questões candentes da área, sedimentados 

em “documentação técnica e científica atualizada, sobre o desenvolvimento das ciências” 

envolvendo diferentes áreas do conhecimento, conforme indicado em seu primeiro 

editorial (E&S, nº 1, 1978). 

A revista Educação & Sociedade expressa a defesa de uma educação 

interrogativa e crítica, uma vez que seu cerne é a luta contra a educação do 

colonizador/educação dominante, concebida como uma educação elitista e autoritária. 

Em contraposição a isso a revista propõe uma educação que seja interrogativa, crítica e, 

ainda, “[...] que seja afirmativa, na busca de alternativas válidas. A crítica é certamente 

necessária, estimulante, mas insuficiente. É preciso indicar os primeiros passos para a 
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superação das nossas contradições, geradas pela divisão social do trabalho, pela 

exploração e pela dominação ideológica” (E&S, nº 3, 1979). 

A década de 1980 foi umas das mais fecundas na organização do campo 

educacional com a criação de várias associações dos trabalhadores em educação, tais 

como: a ANPED, o CEDES e a ANDE, ambas criadas respectivamente, nos anos de 1979, 

1977 e 1978. Além destas, “a década de 1980 também se inicia com a constituição de 

associações, depois transformadas em sindicatos, aglutinando, em âmbito nacional, os 

professores dos diferentes níveis de ensino e os especialistas nas diversas habilitações 

pedagógicas” (SAVIANI, 2007, p. 401).  

Há que se enfatizar que se trata da década da Constituinte e a transformação de 

várias associações de educadores em sindicatos só foi possível porque a Constituição de 

1988 retirou a restrição à sindicalização de funcionários públicos. Diante disso, a 

“tendência dessas entidades foi transformar-se em sindicatos, filiando-se, por sua vez, a 

uma central nacional, via de regra, a Central Única dos Trabalhadores (CUT)” 

(SAVIANI, 2007, p.401,402). Contribuindo assim para o fortalecimento do movimento 

de organização dos profissionais da educação em defesa da escola pública. 

A década de 1980 também se destaca pela significativa produção acadêmico-

cientifica30 amplamente divulgada por meio da criação de várias revistas, livros e coleções 

de educação produzidas naquele período por editoras especializadas na área. Dentre as 

revistas que mais se destacaram estão Educação & Sociedade que tinha “[...] como alvo 

os professores universitários e alunos de pós-graduação” e a revista ANDE que “[...] tinha 

como objetivo principal o desenvolvimento da educação pública no âmbito do que hoje é 

chamado de educação básica, procurando articular a produção teórica que se adensava 

nas universidades com o trabalho pedagógico das escolas” (SAVIANI, 2007, p. 408). 

Na intensa mobilização do campo educacional, Saviani afirma que o período foi 

marcado por um refluxo na política educacional com ausência de ações do Estado para o 

campo educativo a fim de “[...] resolver os graves problemas reiteradamente 

diagnosticados, denunciados e equacionados no nível das organizações acadêmicas e 

sindicais. [...]” (SAVIANI, 2007, p. 404). De acordo com o autor, é possível sustentar que 

 
30 Devido ao  “[...] avanço do processo de organização e pelo aumento da produção científica e de sua 

divulgação, a área de educação atingiu, na década de 1980, um nível de amadurecimento que lhe 

possibilitou a conquista do respeito e reconhecimento da comunidade cientifica representada pela 

[Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência] SBPC e pelas agências federais de fomento à pesquisa 

e ao ensino: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq), CAPES e 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) (SAVIANI, 2007, p.405)”. 
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a grande mobilização do campo educacional, ocorrida na década de 1980 teve como 

argumento principal a falta de “medidas efetivas no âmbito da política educacional” 

(SAVIANI, 2007, p. 404). 

Todavia, ressalta que este argumento precisa ser relativizado tendo em vista que 

se em nível federal “a política educacional não conseguiu ir muito além de proclamações 

que não chegaram a ser implementadas, tal constatação não pode ser transferida de forma 

generalizada para os estados e munícipios” (SAVIANI, 2007, p. 404). Argumenta que 

“desde as gestões municipais oriundas das eleições de 1976, passando pelos governos 

estaduais surgidos do restabelecimento das eleições diretas para governadores de estado 

em 1982, as iniciativas de política educacional voltada para as crianças e jovens das 

camadas populares multiplicaram-se” (SAVIANI, 2007, p. 404). Algumas dessas 

experiências ganharam destaque em âmbito nacional como é o caso de Boa Esperança no 

estado do Espírito Santo, Lages em Santa Catarina e Piracicaba no estado de São Paulo 

que se tornaram referência na busca de um modelo de administração democrática. 

Em âmbito estadual, Saviani (2007, p. 404) destaca que governos de oposição 

ao regime militar foram eleitos em 198231 e ensaiaram “medidas de política educacional 

de interesse popular32 [...]”. Tais medidas tiveram breve duração porque “esbarraram em 

sérios obstáculos representados pelos interesses excludentes e pela tradição de 

descontinuidade na política educacional de nosso país [...]”. Apesar disso, ressalta que 

estas medidas devem ser contabilizadas como saldo positivo da década de 1980, haja vista 

que se tratou de tentativas que contribuíram para os educadores encaminharem “formas 

de política educacional superadoras das desigualdades [...]” (SAVIANI, 2007, p. 404). 

 
31 “Com as eleições para os governos dos estados pela via direta, depois de 17 anos em que isto não ocorria, 

Íris Resende foi escolhido o candidato do PMDB ao governo de Goiás, suplantando, na disputa 

interpartidária, o senador Henrique Santillo. Na eleição, em novembro de 1982, foi vencedor, obtendo mais 

de 70% dos votos válidos e derrotando o ex-governador Otávio Laje, candidato do Partido Democrático 

Social (PDS), apoiado pelo governo federal. Em março do ano seguinte tomou posse no governo de Goiás 

em meio a grandes festejos e manifestações populares”. Texto disponível em: 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/iris-resende-machado 
32 “Destacando-se: 1. Minas Gerais, com o Congresso Mineiro de Educação, o combate ao clientelismo e a 

desmontagem do privatismo, colocando a educação escolar pública no centro das discussões; 2. São Paulo, 

com a implantação do ciclo básico, o estatuto do magistério, a criação dos conselhos de escola e a reforma 

curricular; 3. Paraná, com os regimentos escolares e as eleições para diretores; 4. Rio de Janeiro, com os 

Centros Integrados de Educação Pública (CIEPS), apesar de seu caráter controvertido; 5. Santa Cataria, 

onde a oposição não conquistou o governo do estado, mas realizou um congresso estadual de educação que 

permeou todas as instâncias político-administrativas da educação catarinense” (SAVIANI, 2007, p.404.  
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Com a vitória, em dez estados33, dos partidos de oposição, era importante a 

organização de debates para discutir as propostas de política educacional “[...] cabendo, 

nesse processo, um papel importante aos centros de estudo e associações de educadores 

comprometidos com um projeto de transformação da educação brasileira, assim como às 

associações de professores com caráter mais sindical e as organizações populares 

representativas” (E&S, nº 13, 1982, p. 4). 

Os debates serviriam também para analisar o papel que esses estados poderiam 

desempenhar no momento de “definição e operacionalização de políticas educacionais 

democráticas, discutindo-se a forma como colocam seu compromisso com a filosofia da 

escola pública [...]” (E&S, nº 13, 1982, p. 4). Na tentativa de realizar a transformação da 

educação brasileira muitos educadores/professores participaram de grupos de estudos 

durante o contexto do processo eleitoral buscando atuar na organização e formulação de 

propostas de políticas educacionais, a princípio, para estados e municípios, podendo ser 

ampliadas posteriormente para toda a população.  

 O trabalho desses grupos de educadores/professores “[...] parece ter tido como 

eixo a defesa do compromisso com a filosofia da escola pública contra a política de 

privatização dominante no país a nível federal e reproduzida nos estados pelos 

governadores indicados pelo regime autoritário, a qual é calcada sobre a exclusão da 

maioria da população do acesso à educação” (E&S, nº 13, 1982, p. 5). Nesse sentido, é 

necessário haver uma preocupação quanto a necessidade de se encontrar caminhos que 

permitisse “a construção de uma estrutura escolar democrática, que combata os 

mecanismos de seletividade, assim como garanta o processo de participação na gestão 

das escolas” (E&S, nº 13, 1982, p. 5). 

O projeto de Educação apresentado nos editorias da Revista Educação & 

Sociedade, referente a década de 1980, expressa o momento histórico de sua criação, 

marcado pela efervescência do campo educacional no âmbito da mobilização, 

organização e debate dos educadores; Movimento Diretas Já; elaboração da Nova 

Constituição; e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, promulgada em 1996.  

 

2.2. Movimentos educacionais 

 

Destaca-se, na análise dos editoriais, a importância da organização e mobilização 

do campo educacional que tem como centro o movimento dos educadores na luta pela 

 
33 O editorial não menciona o nome dos dez estados. 
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defesa dos princípios comprometidos com a escola pública, alguns deles expressos no 

capítulo destinado à Educação na Constituição, promulgada em 5 de outubro de 1988. De 

acordo com Gohn (2011, p.342), “[...] os movimentos sociais dos anos 1970/1980, no 

Brasil, contribuíram decisivamente, via demandas e pressões organizadas, para a 

conquista de vários direitos sociais, que foram inscritos em leis na nova Constituição 

Federal de 1988”.  

Em relação à educação, Gohn (2011) afirma que a articulação entre movimentos 

sociais e educação, foi construída vagarosamente no Brasil a partir do final dos anos de 

1970,  

 
[...] quando foram criadas novas associações ou ativadas entidades 

científicas já existentes, a exemplo da Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS), a Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), a 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Sociedade 

Brasileira de Sociologia (SBS) e as Conferências Brasileiras de 

Educação (CBEs), realizadas bienalmente, que passaram a debater os 

problemas socioeconômicos e políticos e a destacar os grupos e 

movimentos sociais envolvidos. (p.334). 

 

A construção da relação movimento social e educação aconteceu “[...] a partir 

da atuação de novos atores que entravam em cena, sujeitos de novas ações coletivas que 

extrapolavam o âmbito da fábrica ou os locais de trabalho [...] demandando ao poder 

público o atendimento de suas necessidades [...]”, tendo em vista os movimentos 

tratarem-se de “ações sociais coletivas de caráter sociopolítico e cultural que viabilizam 

formas distintas de a população se organizar e expressar suas demandas” (GOHN, 2011, 

p.334, 335).  

Tais movimentos desempenhavam um papel educativo para os seus 

participantes, assim como eram importantes na realização de diagnósticos sobre a 

realidade social e na construção de propostas, atuando em redes para a construção de “[...] 

ações coletivas que agem como resistência à exclusão e lutam pela inclusão social” 

(GOHN, 2011, p.336). Como é o caso da educação em que os princípios expressos na 

Constituição são resultado da mobilização e discussões realizadas no âmbito das CBEs, 

importante movimento constituído pelos educadores/professores brasileiros na década de 

1980. 

O movimento constituído pelos trabalhadores na educação consolidou-se no 

Brasil na década de 1980 em virtude do debate e luta para a proposição da construção de 
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uma outra educação. Segundo Saviani (2007, p.402), “[...] é forçoso reconhecer que a 

década de 1980 foi marcada por um vigoroso movimento organizativo-sindical envolvendo 

os professores dos três graus de ensino”. Consta no editorial da revista que havia chegado 

o momento de unificar [as] lutas por uma educação democrática” (E&S, n.5, 1980, p.3), 

conforme proposto no I Seminário de Educação Brasileira, realizado no período de 20 a 22 

de novembro de 1979, que dentre outras conclusões, sugeriu que “[...] E & S fosse um 

veículo à disposição de educadores e professores na luta pela organização de sua categoria. 

Revelou-nos, ainda, as possibilidades e limites da ação dos educadores e, ao mesmo tempo, 

sua força quando conscientes dessas possibilidades e desses limites” (E&S, nº 2, 1979, p.3).  

O I Seminário reuniu educadores e não educadores para discutir e aprofundar 

temas relevantes para a educação brasileira. Tinha como fundamento “[...] propor 

soluções e manter o intercâmbio necessário para prosseguir na luta comum por melhores 

condições de trabalho, de pesquisa, de ensino, e de aprendizagem continuada” (E&S, nº 

3, 1979, p.3). Proposto, à época, pela equipe34 do Departamento de Sociologia da 

Educação da Faculdade de Educação da Unicamp35 que desenvolvia a pesquisa, de âmbito 

nacional, intitulada “Análise de currículo e conteúdo programático dos Cursos de 

Pedagogia com vistas a propostas alternativas de reformulação”, o I Seminário teve 

como tema A formação do educador sendo “discutido através da Redefinição dos Cursos 

de Pedagogia e Licenciatura” (SAVIANI, 2007, p.404).  

Destaca-se sua importância histórica no relançamento do movimento dos 

educadores, por constituir-se “[...] no primeiro momento de reflexão coletiva sobre 

educação após 64, reunindo educadores e profissionais do ensino de diferentes partes do 

país” (E&S, 1988, nº 31, p.3). A equipe responsável por desenvolver a pesquisa que deu 

origem ao I Seminário36 sentiu que era necessário abrir e situar o debate a respeito do 

 
[...] Curso de Pedagogia na problemática da educação brasileira 

contemporânea, ouvir educadores e professores, perceber enfoques 

diferentes e discutir as alternativas de mudança do Curso. Por esta 

razão, organizou-se na Unicamp o I Seminário de Educação Brasileira, 

 
34 “A equipe de trabalho foi constituída por Cecília Azevedo L. Collares, Elizabeth de Almeida Silvares 

Pompêo de Camargo, Ivany Rodrigues Pino e Martha Rosa Pisani Destro e foi coordenada por Ophelina 

Rabello e Moacir Gadotti” (ROSSI; PINO 2018, p.7). 
35 “[...] hoje de Ciências Sociais Aplicadas à Educação, da Faculdade de Educação da Universidade de 

Campinas (FE/UNICAMP)” (ROSSI; PINO 2018, p.7). 
36 “[...] realizado em 20 e 22 de novembro de 1978, contou com a participação de 600 pessoas, quase 

exclusivamente professores e educadores, representando a maioria dos Estados brasileiros. [...] [pois] a 

pesquisa visava não apenas ao conhecimento da realidade dos Cursos de Pedagogia isoladamente, mas a 

sua interação com o contexto brasileiro” (BRASIL, 1980, p.21, 22). 
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cuja temática tentava circunscrever a estrutura e a situação da 

Pedagogia na educação brasileira” (BRASIL, 1980, p.21, 22). 

 

O I Seminário impulsionou outros movimentos educacionais, pois devido ao 

“esforço desenvolvido em [...] encontros, congressos e reuniões de educadores” (E&S, nº 

5, 1980, p.3), o I Seminário de Educação Brasileira ampliou-se para um evento maior de 

âmbito nacional e em seu lugar realizou-se a I CBE37, bem como, as demais que se 

seguiram: II, III, IV e V CBEs. 

 

2.1.1 As Conferências Brasileiras de Educação (CBEs) 

Na análise dos editoriais identifica-se a preocupação com a articulação do campo 

educacional, conclamando os educadores para participarem e articularem movimentos até 

então interditados pela ditadura militar. No que era possível, a abertura política, no âmbito 

dos movimentos de educadores, pretendia (re)organizar e redemocratizar o campo 

educacional, mediante “análise e formulação de políticas públicas da educação, tendo em 

vista a construção de um projeto para a educação nacional” (PINO, 2010, p.1). Nesse 

sentido, o apelo aos educadores para mobilizarem-se e defenderem a escola pública, 

gratuita, democrática e laica em todos os seus níveis e modalidades.  

De acordo com Pinheiro e Dal Ri (s/d, s/p), 

No período que se inicia no segundo lustro da década de 1970, 

percorrendo os anos de 1980, o Brasil viveu um forte processo de 

mobilização em prol da democratização do país e pelo fim do período 

ditatorial. No campo educacional os movimentos em defesa da 

educação pública reivindicavam o fim das concepções técnico-

burocráticas da administração escolar e a especificidade do trabalho na 

escola. 

 

A ênfase desses movimentos era em organizar a escola de forma democrática e 

sem as estruturas hierarquizantes e autoritárias “que inibe o exercício de relações 

verdadeiramente pedagógicas, intrinsicamente opostas às relações de mando e submissão 

que [...] vigoravam nas escolas” (PARO, 2007, p.75).  A preocupação com a organização 

dos educadores e seus desdobramentos na proposição de políticas educacionais e 

implicações no âmbito da própria escola é marcada pela realização das Conferências 

Brasileiras de Educação (CBEs).  

 
37 A primeira Conferência foi “realizada em São Paulo, no campus da Pontifícia Universidade Católica 

(PUC), de 31 de março a 3 de abril de 1980, com inscrições de 1.354 educadores e estudantes de 18 estados 

brasileiros” (ROSSI, PINO, 2018, p.7). 
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 Responsáveis por promover as CBEs, o CEDES, a ANPED e a ANDE eram 

favoráveis à “[...] contraposição ao modelo de escola da ditadura militar e, ao mesmo 

tempo, [à] proposição de um modelo de escola no qual a articulação entre o ensino, a 

educação e a sociedade estivesse presente” (PINHEIRO; DAL RI, s/d, s/p). Logo, a I 

CBE38 encaminhou “uma ampla discussão a respeito dos problemas educacionais 

brasileiro não se restringindo somente à avaliação e à crítica da situação [mas, buscando] 

formas de ação comuns para a superação das contradições evidenciadas” (E&S nº 5, 1980, 

p.3).  

A I CBE constituiu-se, sem dúvida, no evento emblemático que inaugurou essa 

nova fase da educação brasileira. Preocupada com novas propostas pedagógicas, essa fase 

abriu espaço para a emergência de concepções contra-hegemônicas” (PINHEIRO; DAL 

RI, s/d, p.5). Pretendia “retomar, em novas bases, as Conferencias Nacionais de Educação 

organizadas no passado pela Associação Brasileira de Educação [ABE] em diversas 

cidades do país” (E&S, nº 5, 1980, p.3). A criação da ABE foi “[...] o grande marco da 

década de 1920” por desempenhar um papel importante nas lutas educacionais que se 

desenvolveram até a década de 1950, nesse sentido, é que o autor afirma a fecundidade 

da década de 1980, “[...] rivalizando apenas com a década de 1920” (SAVIANI, 2007, 

p.400). 

Pinheiro e Dal Ri (s/d, s/p) afirmam que a I CBE foi de diagnóstico da situação 

educacional brasileira; A II CBE dedicou-se ao exame da política educacional, “mas, com 

ênfase nas iniciativas educacionais da sociedade civil”; a III CBE, realizada no ano de 

1984, em Niterói (RJ), resgatou a especificidade da educação, tendo em vista que ela 

aconteceu em um contexto diferenciado. Pois além de já haver acontecido outras CBEs, 

nesse momento também ocorria a “ascensão de governos estaduais eleitos por voto 

popular, havendo um redirecionamento da ação governamental em relação às políticas 

educacionais e a mobilização para o Movimento Diretas Já”, a III CBE foi um “[...] 

acontecimento vivo, político, humano da educação brasileira” (E&S nº 19, 1984, p.3). 

A IV CBE, realizada em Goiânia no período de 2 a 5 de setembro de 1986, é 

anunciada em E&S do seguinte modo: “tendo como tema central A Educação e a 

Constituinte, ampliará as discussões analisando uma política educacional a ser sancionada 

 
38 “Cunha foi o proponente do evento da CBE e teve participação intensa. Sua sugestão foi aceita e 

aprovada, compondo de imediato a comissão organizadora. Ele sugeriu também a importância do formato 

de conferência (para acumular, numa só reunião, os esforços das entidades e possibilitar redução de custos), 

como as que a Associação Brasileira de Educação realizava nos anos de 1930 e 1940. A temática central e 

consensual para a ICBE foi a política educacional” (PINO; ROSSI, 2018, p.8). 
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pela Constituição Brasileira e tratará de outros temas nas perspectivas mais diversas da 

problemática educacional” (E&S nº 24, 1986, p.3). Consolidou-se “entre entidades de 

diferentes naturezas, uma proposta de projeto de educação nacional, porque estabelece 

uma proposta de política pública para a educação apresentada na Carta de Goiânia” 

(PINHEIRO, DAL RI, s/d, p 6) a qual “inspirou fortemente o capítulo da Educação na 

Constituição [...]de 1988” (ROSSI; PINO 2018, p.8).  

A Carta de Goiânia é um documento elaborado que expressa as reivindicações e 

as propostas aprovadas por cerca de 5.000 participantes da IV CBE. Estas reivindicações 

“precisa[va]m ser difundidas e discutidas para que [pudessem] adquirir maior amplitude 

e força social” (E&S, nº 25, 1986, p.3).  Esse trabalho deveria ser realizado pelas 

entidades que promoveram a Conferência: CEDES, ANDE e ANPED. Estas entidades, 

de cunho acadêmico-cientifico, preocupavam-se “[...] com o significado social e político 

da educação, do qual decorre a busca de uma escola pública de qualidade, aberta a toda a 

população e voltada precipuamente para as necessidades da maioria, isto é, a classe 

trabalhadora [...]” (SAVIANI, 2007, p.402). 

Diante disso, os participantes da IV CBE reivindicaram que a Carta 

Constitucional deveria consagrar o princípio de direito à educação pública básica, gratuita 

e laica devendo esta desenvolver-se em estabelecimentos públicos de ensino em todos os 

níveis para todos os brasileiros. Cabendo ao Estado garantir os meios para promovê-la. 

De acordo com Pino (2010, p.2), as CBEs “[...] abriram caminhos para outro nível de 

organização da educação nacional, mais adequado para as lutas e movimentos sociais 

daquele novo momento: o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública na Constituinte”.  

O editorial nº 26 anuncia que o Congresso Nacional Constituinte estava 

instalado, se constituindo no “centro da realização das aspirações brasileiras”. Ressalta, 

contudo, que era preciso ficar atento em relação às decisões que eram tomadas no 

Congresso, pois “uma sociedade tão marcada por diferenças de classe, por grupos de 

interesses diferentes, dificilmente passaria por um período de tal importância de maneira 

tranquila, linear, sem graves contradições” (E&S, nº 26, 1987, p.3). Um forte embate já é 

anunciado no editorial n.28 ao abordar a votação das emendas apresentadas e o avanço 

no processo de elaboração da Constituição Brasileira, uma vez que, “a configuração do 

Congresso Constituinte permit[ia] prever um forte embate, onde o jogo de forças est[ava] 

pendendo claramente para favorecer a tendência dos “privatistas” (E&S, nº 28, 1987, p.3).  

 Destaca, ainda, que naquele momento as preocupações estavam voltadas para a 

etapa que se seguiria “[...] à homologação da redação definitiva da nova Constituição 
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brasileira, apontando para as novas Diretrizes e Bases da Educação Nacional” (E&S, nº 

28, 1987, p.3), haja vista a existência de disputas “entre diferentes concepções de 

educação e de sociedade [...]” (BOLLMANN, AGUIAR, 2016, p.410). 

O debate educacional catalisa-se em torno da V CBE, realizada em Brasília, em 

agosto de 1988, com o tema:  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação: Compromisso 

dos educadores. Nesse encontro as entidades promotoras conclamam os educadores para 

elaborarem as diretrizes que imprimiriam “na Lei Máxima da Educação a marca que 

reflita o seu compromisso com a educação, a ser expresso na definição de políticas 

educacionais que garantam os direitos dos cidadãos brasileiros e exijam do Estado o 

cumprimento de seus deveres, na perspectiva da construção de uma sociedade 

democrática” (E&S nº 30, 1988, p.3).  

Ressalta, ainda, a importância dos educadores terem clareza de que os princípios 

e as diretrizes comprometidos com a defesa das políticas educacionais que devem atender 

“aos interesses maiores da sociedade brasileira, contrariam frontalmente aqueles 

interesses de grupos ou setores da sociedade civil e/ou do Estado que, embora defendendo 

interesses menores da sociedade, mostraram, claramente, seu poder de pressão na 

correlação de forças no Congresso Nacional Constituinte” (E&S, nº 30, 1988, p.3).  

Segundo Bollmann e Aguiar (2016, p.409-410), as décadas de 1980 e 1990 

vivenciaram diferentes projetos de educação em disputa em torno da discussão para a 

elaboração da nova LDB que “apresentavam diferentes concepções de mundo, homem, 

sociedade, Estado e educação [...]”. Tais projetos eram representados, de um lado, pelas 

forças sociais progressistas, populares e democráticas da sociedade civil que tinham ao 

seu lado, dentre outras entidades, o Fórum Nacional de Defesa da Escola Pública 

(FNDEP). 

Com origem nas CBEs, o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública na 

Constituinte, foi criado oficialmente no dia 9 de abril de 1987 em Brasília, por iniciativa 

da ANDES em articulação com a ANDE, ANPED e o CEDES, mediante a Campanha 

Nacional pela Escola Pública e Gratuita, defendendo os princípios pedagógicos que foram 

aprovados na IV CBE. O Fórum era um “espaço constituído pelas entidades nacionais de 

educação para debates, ações e formulação de propostas para a educação nacional” 

(PINO, 2010, p.2).  
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Como representante das entidades do campo educacional39, defendia uma 

educação pública, universal, gratuita e de qualidade para todos, essencial à construção de 

uma sociedade verdadeiramente democrática e socialmente justa. Por outro lado, havia 

“forças liberal-conservadoras que imp[unham] um projeto educacional neoliberal, 

privatista e flexível para atender às demandas da sociabilidade capitalista”. 

(BOLLMANN; AGUIAR, 2016, p.409-410). O projeto educacional defendido pelo 

Fórum identificava-se claramente “com a defesa intransigente dos princípios 

contemplados na Carta de Goiânia, alguns incluídos na Constituição de 1988 e presentes 

nos projetos de LDB [...]” (BOLLMANN; AGUIAR, 2016, p.420).  

Era a defesa de princípios éticos que estavam voltados, por um lado, para 

 
[...] a busca de igualdade e de justiça social, explicitando concepções 

de ser humano, de mundo, de Estado, de sociedade, de democracia, de 

educação, de autonomia, de gestão, de avaliação, de currículo, 

radicalmente distintas daquelas que os setores sociais hegemônicos 

vinham utilizando para manter a lógica perversa e excludente, 

subordinada aos interesses do capital. De outro, a educação 

transformava-se, na concepção da Organização Mundial do Comércio 

(OMC), em uma mercadoria, cujo valor agregado dependia, como 

qualquer outro produto, das oscilações do mercado. (BOLLMANN; 

AGUIAR, 2016, p.420). 

 

O fortalecimento da concepção de educação mercantilista devia-se a 

ressignificação na lógica do papel do Estado, e a redução, cada vez mais, de suas 

“obrigações como agente financiador desse direito social – redução do público em 

benefício do privado “(BOLLMAN; AGUIAR, 2016, p.420). Esse embate entre ensino 

público e ensino privado, particularmente quanto à defesa da escola pública é abordado 

pela primeira vez na revista nº 12 de 1982, posteriormente é retomado no editorial nº 25 

de 1986, no período que antecedia a Constituinte, depois volta a ser mencionado em mais 

dois momentos: na formulação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

 
39 “Naquele momento, o Fórum era composto por 15 organizações do campo sindical, estudantil, 

acadêmico-científico e de classe: Associação Nacional de Educação (Ande), Associação Nacional de 

Docentes do Ensino Superior (Andes), Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação (AnPed), 

Associação Nacional de Profissionais da Administração Escolar (Anpae), Confederação dos Professores do 

Brasil (CPB), atual Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), Centro de Estudos 

Educação e Sociedade (Cedes), Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), Central Única dos 

Trabalhadores (CUT), Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnico-Administrativos das 

Universidades Públicas Brasileiras (Fasubra), Federação Nacional de Orientadores Educacionais (Fenoe), 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), 

Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas (Seaf), União Brasileira de Estudantes Secundaristas (Ubes) 

e União Nacional dos Estudantes (UNE)” (BOLLMANN; AGUIAR, 2016, p.411-412)”. 
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(LDB) (E&S, n. 32, 1989) e na grave crise enfrentada pela educação pública “no bojo das 

políticas de caráter conservador e neoliberal” (E&S, nº 35, 1990, p.6). 

Essa problemática referente a discussão entre público e privado desenvolveu-se 

no âmbito das CBEs. Por isso, dentre os princípios da Carta de Goiânia estava a 

preocupação com a destinação das verbas públicas exclusivamente para a escola pública, 

cabendo ao Estado a obrigatoriedade de “[...] prover os recursos necessários para 

assegurar as condições objetivas ao cumprimento” (E&S, nº 25, 1986, p.8) da sua 

obrigatoriedade para com a educação. Consequentemente o embate entre público e 

privado constituiu-se no grande embate que o Fórum enfrentou na Constituinte (PINO, 

2010).   

A simples menção aos temas centrais de cada CBE evidencia a preocupação que 

“as norteava: I CBE: A política educacional; IICBE: Educação: perspectiva na 

democratização da sociedade; III CBE: Da crítica às propostas de ação; IV CBE: A 

educação e a Constituinte; V CBE: A lei de diretrizes e bases da educação nacional; VI 

CBE: Política nacional de educação” (SAVIANI, 2007, p.403). O período analisado nos 

editoriais, que compreende a década de 1980, só consta até a V CBE. Dentre os embates 

sobressai a discussão em torno das relações entre público e privado. 

 

2.1.2 Embate entre ensino público e privado e a defesa da Escola Pública, 

Democrática, Gratuita e Laica  

 

É possível perceber na análise dos editoriais, o embate entre ensino público e 

ensino privado, particularmente quanto à defesa da escola pública. Essa temática começa 

a ser abordada em editorial de 1982 quando aparece pela primeira vez o termo “escola 

pública”, discussão recorrente nos anos posteriores. Há um deslocamento de uma 

referência mais genérica, educação brasileira, para o termo escola pública: “[...] apesar 

dos ataques que tem sofrido a Educação no Brasil e a escola pública, em particular, os 

educadores estão atentos e ativos numa luta constante por uma escola e uma sociedade 

mais justa” (E&S, 1982, nº 12, p.3).  

Naquele momento40 voltava a “[...] pairar sobre educadores e alunos brasileiros 

a perspectiva de uma nova batalha. De um lado os defensores da Escola pública e do outro 

 
40 Tratava-se da subida de Ester de Figueiredo Ferraz no cargo de Ministra da Educação, que “durante sua 

gestão no Ministério da Educação foi responsável pela regulamentação da Emenda Constitucional Calmon, 

que determina percentuais mínimos de investimentos da União, dos Estados e dos Municípios em 

educação”, nesse sentido, no âmbito da política para a educação “uma de suas metas era o fim do ensino 
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os atacantes, defensores da Escola paga”. Havia ainda o alerta quanto ao perigo de que na 

batalha entre Escola Pública x Escola Paga pudesse haver confusão, “os combatentes às 

vezes se confundem e as armas verbais, misturando-se no campo, muitas vezes emitem 

sons do tipo “Escola Pública/Escola Gratuita” (E&S, 1982, nº 12, p.3). Esta aproximação 

é perigosa porque podia gerar engano, uma vez que,  

 
[...] não há escola gratuita no Brasil. Quem paga a escola pública somos 

nós. Os bem-assalariados com os impostos que lhes taxam até o ar, 

ficção que ele respira, os espoliados pela economia concentracionista, 

com o sangue que perdem dia a dia na venda de seu corpo, transformado 

em salário de fome no mercado da exploração de muitos por uns 

poucos. [...] Todo brasileiro paga a escola até mesmo antes de nascer 

(E&S, 1982, nº 12, p.3, 4). 

 

O debate entre público e privado será retomado no editorial (E&S, 1986, nº 25, 

p.4) quando se destaca a necessidade de situar, no período que antecedia à Constituinte, 

as “[...] tendências existentes com relação ao debate Escola pública/Escola privada. 

Frente a elas precisamos clarificar, com argumentação sólida e “sem meias palavras”, o 

que entendemos por ensino público, gratuito e laico” (E&S, nº 25, 1986, p.4). É nesse 

sentido que Cunha (1986) indica no texto A Educação na nova Constituição, escrito para 

a abertura da IV CBE, o que é ensino público, democrático, gratuito e laico41. 

De acordo com Cunha (1986, p.3), o ensino público “é aquele ministrado por 

instituições oficiais, isto é, pela União, pelos estados e pelos municípios”. Alerta que 

existiria muitos ideólogos tentando embaralhar as palavras para confundir a definição de 

público e privado alegando que “existiria ensino público não estatal”, conforme as 

características de sua entidade mantenedora, quer tivesse finalidade religiosa ou se 

dedicasse a trabalhos “comunitários”.  

Após qualificar o que é o ensino público, Cunha (1986, p.3) ressalta que a 

Constituição deveria “defini-lo como democrático, gratuito e laico”, pois o ensino 

democrático tem de ser aquele que além de permitir o acesso de todos que o buscam, deve 

oferecer também qualidade, a qual “não pode ser privilegio de minorias econômicas e 

sociais”. Cunha enfatiza que o ensino democrático 

 [...] é aquele que sendo estatal, não está subordinado ao mandonismo 

de castas burocráticas, nem sujeito às oscilações dos administrados do 

 
público superior gratuito. [...] [com a] a polêmica cobrança de anuidade nas universidades federais [...]”. 
Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/ferraz-ester-figueiredo 

41 Para este estudo acessou-se o texto A Educação na nova Constituição, publicado no jornal Correio 

Brasiliense/UnB de 25 de outubro de 1986.  Disponível eletronicamente em: 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/117813/1986_OUTUBRO_076b.pdf?sequence=3 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/ferraz-ester-figueiredo
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/117813/1986_OUTUBRO_076b.pdf?sequence=3
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momento. Ensino democrático é, também, aquele cuja gestão é exercida 

pelos interessados, indiretamente, pela intermediação do Estado (que 

precisamos fazer democrático), seja diretamente, pelo princípio da 

representação e da administração colegiada. (CUNHA, 1986, p.3). 

 

Para Cunha (CUNHA, 1986, p.3), um ensino público e democrático só pode ser 

gratuito, no entanto, muitos ideólogos do privatismo procuravam confundir as ideias 

daqueles que defendiam a gratuidade do ensino, dizendo que todo ensino custava dinheiro 

e era pago por alguém. Sob esta alegação, os ideólogos propunham a ideia de cobrança 

do ensino público de 2º grau e do superior. 

 Esta forma de agir tinha como finalidade “[...] justificar as anuidades dos 

estabelecimentos particulares e, por via de consequência, o subsidio, governamental aos 

empreendimentos privados sob o disfarce de bolsas de estudos para os “estudantes 

carentes”, conforme mencionado anteriormente no editorial (E&S, nº 29, 1988) em 

relação a prática de destinar verbas públicas para escolas comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas. 

Ainda de acordo com Cunha, o ensino público, democrático e gratuito tem que 

ser laico, apesar de que quando se fala em ensino laico há aqueles que fazem confusão e 

entendem como se fosse um ensino ateu ou anti-religoso. Para o autor, “essa confusão 

tem sido semeada pelas sociedades religiosas que se beneficiaram das políticas 

educacionais dos regimes autoritários no Brasil, tanto o dos anos 30 e 40, quanto o da 

mais recente ditadura militar” (CUNHA, 1986, p.3). 

Os governos desses regimes autoritários, mencionados anteriormente, abriram 

as escolas públicas para que “certas sociedades religiosas utilizassem o horário normal de 

aula para o ensino da religião com o equívoco critério da disciplina facultativa, 

dispensados apenas aos que o requeressem” (CUNHA, 1986, p.3). Diante disso, estas 

sociedades religiosas passaram a exercer sua influência religiosa e política por meio das 

escolas públicas de 1º grau, além de terem seus professores pagos pelo governo, os quais 

eram “[...] seus agentes mais conservadores, ativos na difusão da ideologia do 

conformismo e da ordem, tão a gosto das ditaduras” (CUNHA, 1986, p.3). 

Após definir o que é ensino público, democrático, gratuito e laico Cunha adverte 

ainda que não se poderia permitir que a Constituição incorporasse “o ensino privado 

travestido de ensino público, beneficiando, portanto, com os recursos que tanta falta 

fazem ao ensino oficial, isto é, estatal” (CUNHA, 1986, p.3). Segundo o autor, havia um 

avanço nas denúncias de “transferência de recursos públicos para instituições privadas de 

ensino”.  
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Tratava-se de um momento importante e difícil da educação na Constituinte que 

exigia, por parte dos educadores um “posicionamento claro e efetiva participação”. Nesse 

sentido, “foi entregue, pelas entidades que comp[umham] o Fórum, ao Presidente da 

Assembléia Nacional Constituinte, Deputado Ulisses Guimarães, a proposta de Emendas 

ao Projeto Constituinte, elaborada pelo Fórum Nacional da Educação que conseguiu, com 

o seu trabalho, coletar 300.000 assinaturas” (E&S, 1987, nº 27, p.3).  

A defesa dessa proposta estava prevista na Comissão de Sistematização42, no 

entanto, o que se viu foi o avanço do privatismo, pois ao acompanhar os constituintes da 

Comissão de Sistematização sobre a discussão da Educação, a diretoria do CEDES 

percebe  

[...] através dos discursos dos representantes dos diferentes partidos, 

duas vertentes: uma defendendo corajosamente o ensino público 

gratuito e outra defendendo o ensino privado. Parece que o “privatismo” 

talvez possua maior força entre os constituintes. No momento da 

elaboração de uma Constituição, onde se coloca a questão das relações 

de um Estado democrático com o ensino público, essa discussão 

temática demonstrou claramente as tendências atualmente com relação 

ao debate escola pública/escola privada. Mostrou como ideólogos de 

um ensino privado, “travestido de público”, estão fundamentando 

posições defendidas por muitos constituintes” (E&S, 1987, nº 27, p.3-

4). 

 

A força dos privatistas advinha, segundo o constituinte Florestan Fernandes, 

pilar da defesa da escola pública, dos “36 ‘conservadores’ que compeliram os 27 

“progressistas” a travar uma luta política ingrata e inglória, que deslustra a Assembleia 

Nacional Constituinte”. Para o autor, o que se viu foi um autoritarismo que reproduzia 

“[...] as lições da ditadura militar e um mandonismo digno dos antigos senhores de 

escravos ou da velha oligarquia da Primeira República [que] na verdade serviram de 

biombo para esconder uma acintosa pirataria” (FERNANDES, 2014, p.111).  

 
42 A comissão de sistematização era a comissão final, de um total de oito que foram criadas no processo de 

elaboração da Constituição.  Segundo Florestan Fernandes (2014, p.68), os temas tratados na elaboração da 

Constituição tinham uma ordenação de trabalho que obedecia “a um plano lógico, aparentemente dotado 

de uma racionalidade inatacável”. Nesse sentido, constituiu-se oito comissões “subdivididas cada uma em 

três subcomissões, [que] permitiriam distribuir os vários assuntos ou temas por grupos de deputados e 

senadores constituintes mais afeitos às questões pertinentes e à sua complexidade. E uma comissão final, 

de recomposição do todo, a Comissão de Sistematização”. Em 1º/04/1987 ocorreu a instalação das 8 

Comissões Temáticas; em 07/04/1987 a instalação das 24 subcomissões temáticas e em 09/04/1987 a 

instalação da Comissão de Sistematização (Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/plenario/discursos/escrevendohistoria/destaque-de-materias/30-anos-da-constituicao-da-

cidadania, acessado em 03/09/2020). 
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Sobre os ‘conservadores’, Florestan Fernandes (2014) nos diz que estes são 

representantes  

[...] daquele momento trágico são os mesmos que arruínam o processo 

constituinte, na condição de parlamentares, e são os próceres dos 

partidos da ordem, os grandes industriais, comerciantes e fazendeiros 

que tomaram a ANC de assalto. São pessoas e grupos que andam 

livremente por toda a parte do monumental conjunto arquitetônico do 

Parlamento, orientam os seus representantes constituintes a rédea curta, 

ocupam as galerias e nelas realizam tumultos, que não são coibidos – 

em suma, são os donos do poder e os que mandam. Eles se olham como 

a sociedade civil e o povo – ditam o que a Constituição deve conter, 

para que o Brasil seja um “país civilizado” e “viável”! (p.239).  

 

Para Florestan Fernandes (2014), tudo isso contribuiu para reeditar, ainda com 

mais vigor, “o anti-republicanismo dos defensores das escolas privadas, que tornou a 

colocar na mesma trincheira o mercantilismo da indústria do ensino e o farisaísmo das 

escolas confessionais católicas [...]”, tendo em vista a disputa dos recursos públicos para 

a educação. “Os líderes e os mandantes da maioria ‘conservadora’ não queriam um 

acordo. Pretendiam uma rendição incondicional, que assegurasse o atendimento de suas 

exigências, em sua essência um assalto ao erário público [...]” (FERNANDES, 2014, 

p.111-112).  

O que se viu, segundo o autor, foi de estarrecer e demonstrava o desrespeito de 

como os donos do poder manipulavam a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) para 

definir e defender seus interesses particulares. Aquele momento exigiu dos educadores 

“um grande trabalho no sentido de clarificar esse debate. Um trabalho de convencimento 

e mesmo de pressão sobre os constituintes [...], para que não [votassem] contra os 

interesses da maioria da população” (E&S, nº 27, 1987, p.3).   

O editorial nº 29 registra que o Capítulo referente a Educação na Nova 

Constituição ia se delineando e em sua primeira votação teve algumas conquistas e 

perdas, decorrente das “condições objetivas em que as negociações foram possíveis”.  

As conquistas foram: 

[...] a igualdade de acesso e a permanência na escola; a gestão 

democrática de ensino público; a garantia legal para o pluralismo de 

ideias, de concepção pedagógica e de instituições de ensino; a 

valorização dos profissionais do ensino através da garantia de planos de 

carreira para o magistério público, em cada nível de ensino, contendo 

piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso 

público de provas e títulos. Este último tema, especialmente, acende 

uma chama de esperança pela sobrevivência da escola pública” (E&S, 

nº 29, 1988, p.3). 
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Em relação a perda, referia-se justamente à “destinação das verbas públicas para 

as escolas comunitárias confessionais ou filantrópicas [que] continuará se configurando 

numa sangria aos cofres públicos e num incentivo a uma escola diferenciada para camadas 

diferenciadas da população” (E&S, nº 29, 1988, p.3). A este respeito a Carta de Goiânia, 

publicada na revista (E&S, nº 25, 1986, p.7) advertia quanto a   

[...] a questão das verbas públicas para a educação, destinadas sobretudo 

aos projetos de impacto político e não às prioridades efetivas, e 

frequentemente desviadas para instituições privadas. Esta situação 

tende a agravar-se com as ações dos grupos privatistas organizados para 

assegurar seus interesses na Carta Constitucional. 

 

Perante isso, destaca-se a necessidade de um grande trabalho por parte dos 

educadores “no sentido de clarear e de aprofundar o conceito de público e de privado, 

enquanto categorias do Estado moderno, assim como no sentido de avançar propostas em 

defesa do ensino público, democrático, gratuito e laico” (E&S, nº 32, 1989, p.4).  

Constata-se uma preocupação da revista com a mobilização da área educacional 

tanto no âmbito da organização de sindicatos e de associações científicas quanto em 

relação à escola e seu projeto formativo comprometido com a classe trabalhadora. No 

próximo capítulo discute-se os pontos e contrapontos do movimento de defesa da escola 

pública sintetizado no “novo projeto educacional” veiculado nos editoriais de Educação 

e Sociedade nos anos de 1980.  
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CAPÍTULO III 

 

UM NOVO PROJETO EDUCACIONAL PARA A EDUCAÇÃO PÚBLICA 

BRASILEIRA 

 

 

Constata-se nos editoriais da revista Educação e Sociedade o entrecruzamento 

de três movimentos inter-relacionados: o primeiro diz respeito ao compromisso com os 

princípios de uma educação pública voltada para a formação criticamente orientada, 

particularmente para os trabalhadores; o segundo à mobilização dos educadores para o 

engajamento na defesa de uma escola pública, laica e gratuita e o terceiro, à preocupação 

com a formulação de políticas públicas educacionais que viabilizassem uma educação 

efetivamente democrática.  

 Estes movimentos sintetizam-se na contraposição à “herança de 16 anos de 

descaso pela educação”, na proposição de “um novo projeto educacional” e de “uma 

nova política” que seria “posta em marcha sem “prescindir dos educadores” (E&S, nº 8, 

1981, p.3, grifo no original). Afirma-se que a escola não é aquela que reproduz 

“mecanicamente a sociedade de classes, mas pelo contrário, ela representa [...] um lugar 

privilegiado onde essa luta se faz presente. A escola não foge ao conflito social e político 

que se trava hoje no interior da sociedade brasileira” (E&S, nº 8, 1981, p.3). 

Conforme discutido no capítulo I deste trabalho, a escola pública é um espaço de 

disputa hegemônica que tem enfrentado seus dilemas e desafios históricos sob as 

vicissitudes da sociedade do capital (FRIGOTTO, 1988). A escola, nessa perspectiva, 

objetiva formar cidadãos que possam exercer seus direitos no âmbito de uma sociedade 

de classes antagônicas (LOPES, 1981). Para esta formação há que se considerar os 

impasses, dilemas e desafios das condições concretas em que a escola é produzida, 

marcadas pela intensificação dos processos de alienação no âmbito do trabalho (MARX, 

2002). A escola cumpre sua função social ao priorizar, nos processos educativos da classe 

trabalhadora, o ensino dos conteúdos historicamente produzidos, uma vez que estes 

podem se constituir como resistência para classe trabalhadora (SAVIANI, 2018). 

Possivelmente é por isso que as diversas formas de dominação presentes na 

sociedade capitalista estão tentando destituir a escola de seu sentido formativo, fazendo 

com que ela deixe de se orientar pelo princípio do conhecimento para se tornar um espaço 

de convivência, de socialidade.  A análise dos editoriais permite constatar em que medida 
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os editores da revista, engajados com a formação da classe trabalhadora, captam e 

intensificam reivindicações sociais por uma educação e por uma sociedade democráticas. 

O reconhecimento de que os anos de 1980 é considerado o “melhor momento” 

para a implantação do “novo projeto educacional” (E&S, nº 8, 1981, p.3) capta a dinâmica 

da área que vivia uma efervescência em relação ao movimento “diretas-já”, à organização 

de sindicatos e associações, à produção do conhecimento no âmbito da pesquisa 

educacional nas Universidades e ao debate em torno das políticas educacionais. Em 

tempos de Constituinte, não é exagero afirmar que naquele momento parecia estar na 

formulação de uma legislação educacional crítica da relação educação e sociedade as 

bases de uma escola efetivamente democrática e voltada para os interesses da classe 

trabalhadora. Pretende-se, neste capítulo, retomar esta discussão de modo a indicar os 

principais movimentos dos editoriais em torno da escola e da formação. 

 

3.1.  Para além da escola dual: superação do economicismo na educação 

 

Durante o período em que o Brasil viveu sob o regime militar efetivou-se um 

projeto político no qual “foram gestadas a reforma universitária (Lei nº 5.540/68) e a 

reforma dos antigos ensinos primário e secundário que, a partir da promulgação da Lei 

nº5.692/71, passaram a ter a denominação de primeiro e segundo graus”. Com a reforma 

universitária, o governo militar tinha o objetivo de “formar quadros de nível superior, de 

modo a dar substância ao crescimento econômico gerado pelo chamado “milagre 

brasileiro”; com a reforma do primeiro e segundo graus objetivava alcançar uma dupla 

finalidade; por um lado, visava conter a demanda ao ensino superior e de outro “promover 

a profissionalização de nível médio” (VIEIRA, 2008, p.21). 

 De acordo com Shiroma et al (2007, p.34-35), o segundo grau profissionalizante 

era “muito mais uma forma de controlar o acesso ao ensino superior, do que realizar 

apropriadamente a qualificação do nível médio”. Para as autoras, “a falácia da função 

profissionalizante da escola trouxe, como uma de suas mais graves consequências, a 

desarticulação da já precária escola pública de 2º grau. Um crime cujos efeitos só fizeram 

se agravar com as políticas educacionais posteriores”.  

A discussão sobre a “escola dual” se implica à concepção das reformas 

educacionais dos anos de 1960 e 1970, prevalecendo a defesa da formação em termos de 

capital humano. Trata-se da subordinação da educação ao mercado de trabalho e ao 

atendimento da “modernização de hábitos de consumo, integração da política educacional 
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aos planos gerais de desenvolvimento e segurança nacional, defesa do Estado, repressão 

e controle político-ideológico da vida intelectual e artística do país (SHIROMA et al., 

2007, p. 28).  

 Segundo as autoras, junto com a política desenvolvimentista articulou-se 

também “uma significativa reorganização do Estado em vista dos objetivos que deveria 

efetivar para atender aos interesses econômicos vigentes. Assim, não surpreende que se 

houvesse adotado uma perspectiva “economicista” em relação à educação” (SHIROMA 

et al, 2007, p.29). Segundo Frigotto (2006, p.7),  

 

A teoria do capital se apresentou nos anos 70 como uma teoria do 

desenvolvimento econômico. Postulava explicar, ao mesmo tempo, as 

desigualdades de desenvolvimento entre as nações e as desigualdades 

individuais. Para esta teoria a vergonhosa e crescente desigualdade que 

o capitalismo monopolista explicitava e se tornava cada vez mais difícil 

de esconder, devia-se, fundamentalmente, ao fraco investimento em 

educação, esta tida como o gérmen gerador de capital humano ou maior 

e melhor capacidade de trabalho e de produtividade. A fórmula seria 

simples: maior investimento social ou individual em educação 

significaria maior produtividade e, conseqüentemente, maior 

crescimento econômico e desenvolvimento em termos globais e 

ascensão social do ponto de vista individual.                

 

Na década de 1970 tem início, na América Latina, as políticas educacionais 

“vincadas pelo vesgo reducionista do economicismo e resultante tecnicismo e cuja 

operacionalização se efetiva mediante a fragmentação dos sistemas educacionais e dos 

processos de conhecimento” (FRIGOTTO, 2006, p.8). Estas políticas foram impostas por 

violentas ditaduras, sendo o caso brasileiro bem emblemático, haja visto que as reformas 

educacionais, acima mencionadas, “completam um ciclo de ajuste da educação ao projeto 

do golpe civil-militar de 1964” (FRIGOTTO, 2006, p.8). A teoria do capital humano 

esconde as “relações capitalistas efetivas de produção, cuja lógica é, ao mesmo tempo, de 

acumulação, concentração e exclusão” (FRIGOTTO, 2006, p.8). 

Nos editoriais constata-se a preocupação com o economicismo na educação 

quando, por exemplo, é mencionado os acordos realizados entre o governo brasileiro e o 

norte-americano no âmbito dos acordos MEC-USAID.  Desse modo, este ponto a respeito 

dos acordos internacionais é abordado no editorial (E&S, nº 7, 1980, p.3) quando 

menciona a ação imperialista da política americana para a educação brasileira 

 

[...] a ação imperialista e burguesa visando à inculcação dos ideais 

americanos através do sistema escolar. Trata-se da política educacional 

americana para o Brasil, que é a política educacional “brasileira”. Ela 
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está presente na legislação que transplantou reformas educacionais 

cujos resultados negativos estamos colhendo hoje, notadamente no 

ensino superior.  

 

Muito mais do que inculcar a ideologia “democrática” ou a imagem do “amigo 

americano”, o que a política educacional americana para o Brasil visava mesmo era 

“essencialmente a lançar as bases que permitissem uma exploração econômica mais 

ampla e eficaz do trabalhador brasileiro” (E&S, nº 7, 1980, p.3). As reformas promovidas 

pelos governos do regime militar para a educação brasileira foram fortemente balizadas  

 

[...] por recomendações advindas de agências internacionais e relatórios 

vinculados ao governo norte-americano (Relatório Atcon) e ao 

Ministério da Educação nacional (Relatório Meira Mattos). Tratava-se 

de incorporar compromissos assumidos pelo governo brasileiro na 

Carta de Punta del Este (1961) e no Plano Decenal de Educação da 

Aliança para o Progresso – sobretudo os derivados dos acordos entre o 

MEC e a AID (Agency for International Development), os tristemente 

célebres Acordos MEC-USAID” (SHIROMA et al, 2007, p.28). 

 

Nesse sentido, o editorial nº 8 aponta que o ano de 1981 iniciou-se “sombrio para 

todos aqueles que suporta[vam] o ônus da crise do “modelo econômico” do regime 

militar: os trabalhadores e oprimidos. A inflação corroendo os salários dos professores. 

As condições de trabalho caindo com a crescente omissão governamental em matéria de 

educação e cultura. [...]” (E&S, nº 8, 1981, p.3). 

Florestan Fernandes, em discurso proferido durante a sessão de 9 de julho de 

1987 na Assembleia Nacional Constituinte, ressalta que o Brasil sofreu pressões externas 

agravando a solução de seus dilemas, o ensino público gratuito é um exemplo desse 

agravamento, pois  

Sob a ditadura militar, os Estados Unidos dirigiram sobre o Brasil uma 

bateria programada de modernização cultural controlada à distância. O 

ensino público gratuito sofreu um fortíssimo impacto negativo: o 

estudante só poderia avaliar corretamente aquele ensino que 

compartilhasse a condição de mercadoria. Constituíram-se as 

comissões MEC-USAID, que definiram as linhas das futuras reformas 

do ensino, em todos os graus. Daí decorreram uma expansão da 

indústria do ensino e do ensino orientado pela Igreja Católica, e o 

enfraquecimento progressivo da escola pública. Rompeu-se a tendência 

do desenvolvimento quantitativo e qualitativo do ensino público, 

substituída por uma nova tendência, que privilegiava simultaneamente 

a acumulação de capital através do ensino comercializado e a conquista 

de mentes e corações por parte do ensino confessional (FERNANDES, 

2014, p.100). 
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No contraponto a uma educação dominante que foi, arbitrariamente, “implantada 

de cima para baixo, por decreto, sem discussão no interior da sociedade civil”, o novo 

projeto educacional precisaria “partir das bases, de uma ampla discussão da educação” 

(E&S, nº 8, 1981, p.4), pois,  

a questão da educação não e[ra] mais a de montar novos programas, 

novas técnicas, novas metodologias, ignorando as finalidades, as 

estruturas. A questão da educação é política. Por isso a educação que 

interessa aos que [...] suportam o peso da crise é aquela que é para eles 

instrumento de luta, aquela que é comunicação, cultura, sobrevivência”. 

(E&S, nº 8, 1981, p.4). 

 

A questão da educação é política porque ela é uma atividade humana e na medida 

em que é social, é também política. Por isso, ela pode “servir tanto a política da classe 

dominante ou dos explorados” (E&S, nº 10, 1981, s/p.). Nesse sentido, há no editorial de 

número 10 uma crítica a educação que serve a política da classe dominante, pois esta seria 

reprodutivista, uma vez que “a educação que se realiza através da escolarização, seja da 

assim chamada escola particular ou do Estado, tende a inculcar no seu público normas de 

agir, sentir e pensar conforme os modelos da classe dominante, onde o professor cumpre 

papel de agente de reprodução” (E&S, nº 10, 1981, s/p). 

Por outro lado, o editorial destaca que “no processo social onde as forças 

populares têm hegemonia, a ação educativa é uma parte da luta mais ampla entre as 

classes sociais pela hegemonia. Por isso é inconcebível separar a prática educativa da 

prática organizatória e da prática política” E&S, nº 10, 1981, s/p). Nesse sentido, há no 

editorial de número 11 a defesa de uma educação sem tutelas 

Lutamos por uma educação sem tutelas e ao mesmo tempo entendemos 

como exercício da liberdade a auto-organização autónoma fundada nos 

locais de trabalho, como elementos estruturais para o desenvolvimento 

de um processo de luta fundado na autonomia dos assalariados e na 

luta pela inclusão de todos aqueles que não têm nada a perder.  (E&S, 

nº 11, 1982, p.3-4, grifos no original). 

 

A luta contra a exclusão se realizaria por meio da “luta contra a exclusão escolar 

que se realiza através das escolas, onde o pobre, por ter menos capital cultural, 

aprendizagem mais lenta da leitura e escrita, tende a ser excluído do sistema escolar” 

(E&S, nº 11, 1982, p.4). Neste ponto, o posicionamento da revista é ambíguo e podem 

incorrer naquilo que estão criticando, uma vez que, ao referir-se ao processo educacional 

do aluno pobre, ela resvala-se para as explicações da privação cultural e implicações para 

a educação compensatória. 
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 Segundo Patto (1999, p.74) a ‘teoria da carência cultural’ explica as dificuldades 

de aprendizagem baseada numa visão preconceituosa em relação as crianças pobres e suas 

famílias, “dizem para o oprimido que a deficiência é dele e lhe prometem uma igualdade 

de oportunidades impossível através de programas de educação compensatória que já 

nascem condenados ao fracasso quando partem do pressuposto de que seus destinatários 

são menos aptos à aprendizagem escolar”. Ainda de acordo com Patto, “a crença na 

incompetência das pessoas pobres é generalizada em nossa sociedade” e mesmo munidos 

de referenciais teóricos-críticos nem os pesquisadores estão livres dela.  

No âmbito da questão educacional, a discussão sobre o Estado e o oferecimento 

da educação para a população é recorrente nos editoriais. O posicionamento é claro: se a 

população não tem oportunidades de acesso à educação não é porque o Estado não tem 

condições de oferecer, mas antes deve-se à sua falta de compromisso e ao “seu caráter 

ilegítimo, antipopular e antidemocrático”, que prefere “colocar sua máquina a serviço de 

uma minoria privilegiada. Defendendo o ensino pago, o MEC defende a política 

econômica e a pretensa política social do Governo” (E&S, nº 12, 1982, p.4). Conforme 

discutido no capítulo II deste trabalho, o embate entre ensino público e ensino privado é 

recorrente nos editoriais.  

O compromisso com o ensino gratuito em todos os níveis e modalidades da 

educação é o mote para o chamamento dos governadores eleitos em 1982 para a 

proposição de políticas educacionais centradas no “[...] sistema formal público de ensino 

dentro de uma concepção voltada para as classes populares, garantindo-lhes o acesso e a 

permanência” (E&S, nº 13, 1982, p.5).  Nesse sentido, alerta para a necessidade de se 

“encontrar caminhos para a construção de uma estrutura escolar democrática, que 

combata os mecanismos de seletividade, assim como garanta o processo de participação 

na gestão das escolas” (E&S, nº 13, 1982, p.5).  

O compromisso da defesa do sistema formal público de ensino voltado para as 

classes populares foi assumido “[...] pelos partidos de oposição na campanha eleitoral e, 

entre eles, reconhecemos como mais importante o da defesa da filosofia da escola 

pública” (E&S, nº 13, 1982, p.5). Segundo Shiroma “a eleição direta de governadores, a 

partir de 1982 – mesmo situacionista, em sua maioria -, possibilitou-lhes uma relativa 

autonomia para implementar políticas educacionais próprias” (SHIROMA et al, 2007, 

p.37).  

O momento considerado fértil para a mudança social é claramente explicitado 

ao conclamar os políticos eleitos no pleito de 1982: 
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Por que não movimentam a população com todo esse aparato de agora 

para uma verdadeira revolução econômica, para derrubar o modelo 

econômico tão abominado em discursos, para deslocar os donos 

ilegítimos do poder? Por que não movimentam a população para a 

construção de uma sociedade que não seja um mercado de miséria para 

a exploração nacional e mundial? Por que não movimentam a sociedade 

para que haja educação verdadeira para todos e não planos e palavras 

no papel e acabem as carteiras vazias nas escolas e escolas vazias de 

carteiras e alunos que não podem chegar a elas porque a inanição 

emperra suas pernas? Pode uma população esfomeada, analfabeta e 

desnutrida dar passos firmes para chegar até a urna e colocar seu voto 

direto? (E&S, nº 16 1983, p.4).  

 

Avanço social com as eleições diretas, denúncia dos problemas sociais 

enfrentados pela população brasileira e cobrança dos partidos políticos para resolvê-los, 

empenho para a mobilização e a luta pelas eleições diretas são claramente associados à 

defesa da “democracia alimentar, educacional, da saúde, do bem-estar e acesso à cultura” 

(E&S, nº 16, 1983, p.4). No entanto, conforme consta nos editoriais, os partidos esquecem 

“[...] que a luta efetiva contra a miséria e a economia selvagem atual é o caminho direto 

para as diretas. A luta pela democracia na educação é caminho também” (E&S, nº 16, 

1983, p.4). 

Não se ignora, no entanto, os desafios relacionados às reformas educacionais, 

mesmo aquelas consideradas críticas:  

 

[...] a educação brasileira sempre encontrou críticos, pregando reformas 

capazes de atender – segundo pensavam – as necessidades do País. De 

reformas em reformas, escreveu-se uma História da Educação 

Brasileira, como se fora manancial de interpretação de leis relativas ao 

ensino e à organização escolar (E&S, nº 14, 1983, p.3).   

  

O tom dos editoriais se eleva à medida que se torna possível a execução de ações 

mais próximas do que a revista defendia: a democratização da educação comprometida 

com a classe trabalhadora. Nesse sentido, há uma crítica à crítica da situação do Brasil 

que parece incomodar a editoria da revista, particularmente a crítica daqueles 

considerados progressistas: 

 
[...] desconhecendo [...] o processo histórico do País, agem 

autoritariamente em nome da liberdade, misturam autoridade com 

disciplina, e são libertários da boca para fora. O conservadorismo no 

Brasil, inclusive o pedagógico, não possui limites, a bem da verdade. 

Mas, não é menos verdade que seus opositores, por vezes, não lhe são 

superiores: vivem a propagar a liberdade de impor” (E&S, nº 14, 1983, 

p.3).  
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 A análise diz respeito à necessidade de se fazer a crítica da realidade 

educacional e ao mesmo tempo ser propositivo no sentido de expor “[...] sinceramente 

alternativas aos problemas, de forma clara e simples, pondo uma luz na escuridão da 

Educação Brasileira, se não for possível iluminá-la por inteiro” (E&S, nº 14, 1983, p.4). 

Rodrigues (2018, p.247), na análise dos editorias da revista, enfatiza o tom contundente 

do editorial sobre o posicionamento da revista “[...] a respeito do teor que deve ter as 

propostas para a educação brasileira”. O “[...] sério momento de crise, por que passa o 

Estado e a Sociedade no Brasil, peculiar em nossa História, está a exigir cada vez mais 

rapidamente que o ensino crítico ponha na mesa de discussões um conjunto de legítimas 

alternativas e que este ensino inspire a coragem dos atos verdadeiros em Educação” (E&S, 

nº 14, 1983, p.4). 

 A relação educação e sociedade, pensada criticamente, é tratada em vários 

editoriais: 

Pode parecer que a frase: “pensar em educação é pensar a sociedade” 

se constitua em grande obviedade. Porém, a análise das reflexões que 

os educadores de todo o país têm feito sobre a questão pedagógica nos 

faz reavivar a afirmação acima e, recolocar a discussão sobre a 

preocupação que dever ser central para os educadores – “Qual é o objeto 

da questão educacional?” (E&S, nº 15, 1983, p.3). 

 

Dizer que “[...] o objeto é político e que a ação pedagógica deve ser orientada 

por um claro posicionamento ideológico é novamente, usarmos frases de há muito 

repetidas; mas, é sobre elas que queremos iniciar a discussão” (E&S, nº 15, 1983, p.3). 

Quando se focaliza a educação como processo amplo “[...] não podemos deixar de lado a 

análise das relações sociais, da constituição de tais relações, da sua institucionalização, 

enfim, do todo refletido na normatização estatal e, dos valores contidos nas reivindicações 

da sociedade” (E&S, nº 15, 1983, p.3). Mas esta tese não é incorporada por muitos 

educadores que falam de  

 [...] “educação e política” como se educação existisse e pudesse ser 

“feita” sem que o educador esteja voltado para a universalidade de sua 

ação, não só estando informado sobre os temas que interessam a toda a 

sociedade mas, sobre eles também discutindo, se posicionando e, 

orientando, a sua ação pedagógica que, aí sim, será efetivamente 

“política”, tornando a própria educação o espaço de reflexão dos 

problemas sociais (E&S, nº 15, 1983, p.3). 
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Nesta discussão, são propostos questionamentos que repõem o debate em torno 

da dimensão política da educação em sentido amplo: “como se falar em educação e não 

se colocar o problema da Justiça? Como se falar em “direito à escolarização” sem discutir 

os princípios que orientam o Direito na sociedade brasileira?” (E&S, nº 15, 1983, p.3). 

Enfatiza que essas questões iniciariam “[...] a discussão política da educação em termos 

mais amplos. Estamos colocando novos questionamentos para os educadores, ampliando 

suas preocupações e, esperamos, ajudando a orientar a discussão educacional segundo um 

critério político mais abrangente, mais real, desencadeador de uma ação transformadora 

efetiva” (E&S, nº 15, 1983, p.3). 

No final de 1983 o tema das eleições diretas movimenta o país: “a maioria sem 

poder apoia, a minoria no poder nega e segura aquilo que parece ser o caminho natural de 

uma democracia: eleições diretas para tudo e principalmente para o poder supremo” 

(E&S, nº 16, 1983, p.3). Ressalta-se, de modo provocativo, a defesa do voto associado à 

defesa da democracia econômica: “a democracia do voto só pode existir na democracia 

de todas as partes importantes da sociedade. E a democracia econômica não deve vir 

antes?” (E&S, nº 16, 1983, p.3). Trata-se do enfrentamento dos problemas do povo 

brasileiro envolvendo as condições precárias de alimentação, violência, corrupção, 

predomínio do  

[...] capital financeiro mandando e desmandando, corrupção não 

punida, escândalos abafados, a exploração desumana do trabalhador no 

arraso do desemprego, o mercado da saúde em mão de empresas 

interessadas somente na doença que rende lucros para o exterior, a 

educação atolada no brejo na ausência de verbas e da incultura oficial 

(E&S, nº 16, 1983, p.3). 

 

Segundo Rodrigues (2018, p.241), “após a primeira metade da década de 1980, 

a sociedade brasileira vivenciou um novo contexto com o fim da ditadura bastante 

diferente do almejado pelos setores mais progressistas, pois não houve a possibilidade de 

eleições diretas que poderiam significar uma real ruptura com a ditadura”. Isso também 

impossibilitou que fosse eleita uma Assembleia Nacional Constituinte “livre e soberana”. 

Este ponto é debatido pela revista, indicando o tom de frustração pelo impedimento do 

avanço democrático do país. 

 [...] em tempos de iniquidades, torpezas, injustiças, crises econômicas, 

de caráter, de humanidade, miséria material e cultural, enfim, nestes 

tempos do Brasil hoje, o ensino, as escolas, não estão em porto seguro. 

Águas escuras, odores suspeitos rodeiam-nas. Algumas já foram 

invadidas, navegantes mortos. Outras resistem com barreiras de pedras 

e ideias (E&S, nº 17, 1984, p.3-4). 
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Educar é preciso, mas o ensino nas escolas, não estava em porto seguro: “[...] a 

Educação, numa sociedade em clima de violência civil, miséria de todos e riqueza de 

poucos, o porto tranquilo é uma ilha da ficção oficial” (E&S, nº 17, 1984, p.4).  

Um “[...] país em que vigora parcialmente uma “democracia 

representativa” na qual não podemos, nós, o povo, escolher nossos mais 

altos representantes. Um país em que elegemos apenas aqueles que 

elegerão o que nos comandará. Digamos que é uma tropical democracia 

na grande caserna que é esse país” (E&S, nº 18, 1984, p.3).  

 

Diante disso, põe um questionamento a respeito das prioridades dadas na 

organização social, haja vista que as áreas prioritárias recebem poucos investimentos, por 

exemplo, “a parcela de recursos destinada às Forças Armadas e Órgãos de Segurança 

supera, em muito, à atribuída à Educação e Saúde” (E&S, nº 18, 1984, p.3).  

A partir da segunda metade da década de 1980 os editorias voltam-se 

explicitamente para a discussão das políticas educacionais, captando e dinamizando o 

debate sobre o capítulo da educação na Constituição e sobre a nova LDB: “nesse período, 

o tom da revista não se volta à crítica contundente contra o Estado, tal como no período 

ditatorial, ela torna-se espaço primordial dos debates em torno da legislação que daria as 

diretrizes para a educação brasileira [...]” (RODRIGUES, 2018, p.241). 

 

3.2. Público e privado e a legislação educacional 

 

De acordo com Rodrigues (2018, p.249), “[...] com o fim da ditadura, a crítica 

contundente às ingerências do Estado na educação deixa de ocupar espaço na Revista” e 

os temas centrais nas discussões dos próximos editoriais passam a girar em “torno da 

legislação educacional, em especial, a elaboração do tema da educação na Constituição 

Federal e a formulação da nova LDB, [...]”. De fato, é possível perceber que o tema 

principal nos editoriais envolve o debate em torno do capítulo da educação na Assembléia 

Constituinte e o processo de elaboração da nova LDB, engendrando o intenso embate 

entre público e privado, conforme discutido no capítulo II deste trabalho.  

A elaboração da nova Constituição é apresentada como um “um tema forte [que] 

polariza as opiniões (...) A movimentação no sentido de interferir nas regras que deverão 

reger a nação é perceptível. Contudo, as posições quanto às reais condições de uma 

constituinte representativa são as mais diversas” (E&S, nº 24, 1986, p.3).  

Com base na Carta de Goiânia elaborada na IV CBE esperava-se ampliar as 

discussões a respeito da “política educacional a ser sancionada pela Constituição 
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Brasileira” (E&S, nº 24, 1986, p.3). O debate entre escola pública/escola privada e a 

necessidade de esclarecer o que se entendia por ensino público, gratuito e laico estava no 

centro das preocupações da revista. Florestan Fernandes, em discurso proferido na 

Assembleia Nacional Constituinte, “[...] reflete sobre a reforma Educacional e seus 

compromissos, situando os grandes dilemas da educação nacional e sua problemática, 

mostrando como a ‘educação aparece como o dilema social número um e a principal 

técnica social para transformar a situação histórica existente’” (E&S, nº 28, 1987, p.3).  

O discurso é repercutido na revista:  

[...] dificuldades da subcomissão e da Comissão na elaboração das 

Disposições Constitucionais, sob o peso dos compromissos partidários 

e o jogo de interesses, o Professor Fernandes afirma que “ficou faltando 

a coragem de converter o projeto de texto em passo decisivo na direção 

de uma reforma educacional irreversível e radical” dando os parâmetros 

limites da LDB (E&S, nº 28, 1987, p.3). 

 

A respeito das dificuldades e do jogo de interesses, enfatiza-se que “a luta 

travada no seio da sociedade brasileira continua[va] se refletindo nos embates registrados 

diariamente entre os constituintes na Assembleia Nacional. Pouco a pouco vai-se 

delineando a Nova Carta trazendo esperanças e frustrações à maioria da população” 

(E&S, nº 29, 1988, p.3). A luta travada no seio da sociedade é a luta de classes, cujo 

embate se dá “[...] entre o conjunto dos capitalistas, a classe capitalista, e o conjunto dos 

trabalhadores, a classe trabalhadora” (MARX, 2017, p.309).  

Segundo Florestan Fernandes (2014, p.245), “a base social do modo de produção 

capitalista está no regime de classes. Portanto, é impossível atingir, para modificar ou 

extinguir, o modo de produção capitalista sem tocar mais ou menos profundamente no 

regime de classes sociais”. À classe trabalhadora propõe-se a escola pública de qualidade 

que seria financiada pelo Estado, mas as forças privatistas avançam em suas propostas de 

destinar verbas públicas à escola privada: “um ensino privado, “travestido de público”, 

está fundamentando posições defendidas por muitos constituintes” (E&S, nº 27, 1987, p. 

3-4).  

Reitera-se a necessidade de os educadores ficarem atentos em relação ao que se 

entendia por ensino público, gratuito e laico, a fim de que os constituintes não votassem 

contra os interesses da população. Entretanto, alerta a revista, a tendência privatista já 

avançava para a proposta de elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 

De fato, até o final de 1989, o tema central dos editoriais diz respeito às articulações em 
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torno da LDB (RODRIGUES, 2018). Nesse sentido, é definida a V CBE com o tema “A 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação: Compromisso dos educadores. 

A preocupação com os embates e disputas presentes na Assembleia Constituinte 

que se desloca para a LDB, leva à elaboração de editoriais que conclamam os educadores 

para ficarem atentos, pois a defesa dos interesses da maioria da sociedade iria contrariar 

interesses de grupos que, embora defendendo interesses menores na sociedade, tinham 

mais poder e exerciam mais pressão. Logo, os educadores não deveriam esperar que suas 

posições, discutidas e tomadas ao longo da V CBE, obtivesse hegemonia junto aos 

constituintes e nem que seriam incorporadas “[...] no novo texto da LDB. Ao contrário, 

aquelas posições deve[riam] constituir a “bandeira” de luta nos embates que teremos de 

travar junto com as outras entidades componentes do Fórum Nacional da Educação na 

Constituinte em Defesa do Ensino Público Gratuito” (E&E, nº 30,1988, p.3). 

O debate acerca da LDB envolve diferentes questões em editoriais diversos 

como a desvalorização da universidade e da escola pública, a desqualificação dos 

educadores, os baixos salários, dentre outros. Sobressai, no entanto, o debate entre 

público e privado. No âmbito da formulação da LDB a necessidade de se clarear e 

aprofundar o conceito de público e privado é claramente explicitado. Trata-se de um 

debate que “perpassou o processo de elaboração da Constituição Federal, com relação ao 

capítulo da Educação” (E&S, nº 32, 1989, p.3) e que se reproduzia no âmbito da LDB.  

Provavelmente, as mesmas forças divergentes que estiveram presentes 

nesse conflito, no processo de elaboração da Constituição Federal e que 

polarizam o debate ao nível das propostas educacionais, estão presentes 

e rearticuladas em torno do debate das Constituições Estaduais e, talvez 

de forma mais intensa, em torno da LDB (E&S, nº 32, 1989, p.3). 

 

Destaca-se que além de clarear e de aprofundar o conceito de público e de 

privado, considera-se necessário “avançar propostas em defesa do ensino público 

democrático, gratuito e laico (E&S, nº 32, 1989, p.4). Na última edição de 1989 é 

destacado a qualidade dos trabalhos de um grupo de parlamentares que estava trabalhando 

na elaboração da LDB “pelo caráter democrático imprimido ao processo, tendo o cuidado 

de ouvir os grupos organizados da sociedade civil e pesquisadores do campo da educação” 

(E&S, nº 34, 1989, p.3).  

Contudo, é motivo de preocupação as articulações que ocorrem “[...] em defesa 

de um projeto de lei que propõe a dispensa da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, afirmando a suficiência da Constituição no que tange às Diretrizes da 



73 
 

Educação” (E&S, nº 34, 1989, p.3). Diante disso, ressalta a necessidade de permanente 

mobilização por parte dos educadores naquele momento importante para a defesa de uma 

escola e de uma sociedade democráticas. 

O editorial (E&S, nº 35, 1990, p.6) reitera sua preocupação em relação a grave 

crise pela qual passava a educação pública naquele momento com a adoção de soluções 

de “[...] caráter privatista que o Ministério da Educação tem endossado. Tratam-se de 

medidas inseridas no bojo das políticas de caráter conservador e neoliberal [...]”. Estas 

soluções inspiravam o Governo Collor cuja meta principal era derrotar a inflação, tendo 

como  

[...] pressuposto de que esta é uma decorrência do déficit público e não 

uma luta distributiva entre as classes sociais. Isto muito nos preocupa: 

sabemos que os países que adotaram o receituário neoliberal, de fato, 

tiveram os seus índices inflacionários diminuídos, porém a custa do 

aumento do desemprego, da miséria social das suas populações e, 

portanto, da estagnação das suas perspectivas economias (E&S, nº 35, 

1990, p.6). 

 

O editorial expressa ainda o descontentamento com o corte “[...] indiscriminado 

de verbas e de pessoal para as universidades públicas e institutos de pesquisa, com a 

destruição de equipes e de uma estrutura de pesquisa que resultou de ingentes esforços e 

consumiu anos a fio de trabalho”. Bem como protesta veementemente sobre fato dos 

[...] membros da comunidade acadêmica e científica — responsáveis 

pelo desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica, pela 

formação de recursos humanos em todas as áreas do conhecimento (em 

nível de graduação e pós-graduação) e pela prestação de serviço a 

extensas parcelas de nossa população — sejam agora vistos (esta é a 

caricatura fornecida pelo governo) como “indolentes” que consomem 

verbas públicas. Registre-se, pois, o nosso repúdio a esta atitude 

irresponsável e danosa ao futuro do país (E&S, nº 35, 1990, p.6). 

 

O editorial nº 35 é o último do período analisado, nesse sentido, é possível 

compreender que na defesa da escola pública, gratuita, laica, como parte da tentativa de 

construção de um novo projeto educacional, os profissionais da educação enfrentaram o 

embate entre público e privado na defesa dos princípios da educação na Constituição e 

posteriormente na LDB. Este embate expressa a contradição da luta de classes travada no 

seio da sociedade entre a classe dominante capitalista e a classe dos trabalhadores. 

Ele se repõe no processo de elaboração da Constituição e da LDB onde se 

expressa a contradição de classe por meios das forças conservadoras da burguesia, 

representada por quem defende os interesses privados em busca de manter sua posição de 
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classe dominante explorando a força de trabalho da classe trabalhadora, representada por 

aqueles que estavam defendendo os interesses público da maioria da população. Tendo 

em vista que, tudo que é entendido socialmente como conquista para a classe trabalhadora 

é obtido a partir da luta de classes para que seja estabelecido como direito, (GOUVEIA, 

2020).  

É o caso da regulamentação da jornada de trabalho que segundo Marx (2017, 

p.309) “[...] se apresenta, na história da produção capitalista, como uma luta em torno dos 

limites da jornada de trabalho – uma luta entre o conjunto dos capitalistas, classe 

capitalista, e o conjunto dos trabalhadores, classe trabalhadora”. E no direito à escola 

pública, gratuita, laica, cabendo ao Estado a responsabilidade por garantir tal direito. No 

próximo item retoma-se o movimento dos editoriais com a finalidade de evidenciar os 

movimentos que articulam a defesa da educação pública de qualidade.  

 

3.3. Um novo projeto educacional em andamento 

  

É possível sintetizar a revista, pelo menos nos anos analisados, como a 

materialização de um projeto político pedagógico que se contrapõe ao status quo. A força 

do projeto implica-se à força das ideias que o sustenta e nos modos com que o Cedes, 

responsável pelo periódico, opera no sentido de produzir e movimentar as ideias situando-

as nas relações intrínsecas entre educação e sociedade. O protagonismo do Cedes 

atravessa os editoriais, mantendo as finalidades de aprofundar os temas de interesse da 

área, fortalecer a troca entre pares, dentre outros, “para prosseguir na luta comum por 

melhores condições de trabalho, de pesquisa, de ensino e de aprendizagem continuada” 

(E&S, nº 3, 1979, p.). 

Há que se enfatizar que se trata da década da Constituinte e a transformação de 

várias associações de educadores em sindicatos só foi possível porque a Constituição de 

1988 retirou a restrição à sindicalização de funcionários públicos. Diante disso, a 

“tendência dessas entidades foi transformar-se em sindicatos, filiando-se, por sua vez, a 

uma central nacional, via de regra, a Central Única dos Trabalhadores (CUT)” 

(SAVIANI, 2007, p.401402). Este processo contribuiu para consolidar o forte movimento 

de organização dos profissionais da educação em defesa da escola pública.  

No entanto, o que parecia ser um avanço para a educação pública, acabou não se 

efetivando. Para Goergen (2019), vivemos tempos em que se percebem sinais de um novo 

autoritarismo. Mas o “novo” autoritarismo não é tão novo assim. Nos dias atuais 
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evidencia-se a necessidade de se defender direitos considerados efetivados. Em edição 

comemorativa de seu 40º aniversário e do 30º aniversário da Constituição Federal 

Brasileira, o editorial nº 145 de dezembro de 2018 intitulado, Educação e Constituinte: 

Carta de Goiânia revisitado, enfatiza que 

  
Educação & Sociedade, em seus 40 anos de existência, acompanhou de 

perto todo o processo de redemocratização, a abertura que resultou no 

texto constitucional de 1988 e os enfrentamentos antes, durante e após 

o processo constituinte, sempre com o propósito de, por intermédio da 

difusão e divulgação do conhecimento produzido, amplificar e 

qualificar o debate sobre os desafios postos à consolidação de um 

sistema nacional de educação público, igualitário, gratuito, laico e de 

qualidade social. (E&S, v.39, n.145, 2018, s/p). 
 

 

O editorial relembra a atuação que os movimentos em defesa da escola pública 

tiveram na elaboração do capítulo da Educação na Constituição de 1988 e relembram que 

“já no Manifesto de Abertura da IV CBE, foram apresentados os princípios de uma 

política nacional que mereceriam proteção na Constituição a ser redigida e aprovada” 

(E&S, v.39, nº 145, 2018, s/p). Dessa forma, ao final da IV CBE, formulou-se, conforme 

já mencionado neste trabalho, a Carta de Goiânia contendo os 21 princípios que 

expressaria a “concepção de educação, sociedade e Estado, propostos para serem inscritos 

no texto constitucional” (E&S, v.39, nº 145, 2018, s/p).  

O editorial traz a transcrição dos 21 princípios e ressalta que isso é necessário 

por diversas razões, pois  

[...] essa Carta foi balizadora da organização dos movimentos da 

educação na Constituinte e influenciou decisivamente a estrutura do 

texto constitucional. Aqueles princípios inscritos na Constituição 

acabaram por influenciar, por sua vez, o reordenamento da educação 

brasileira na nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB). O projeto de 

reorganização do campo da educação em decorrência da IV CBE, por 

sua vez, desembocará na iniciativa de criação do Fórum Nacional em 

Defesa da Escola Pública, tanto na Constituinte quanto nos debates que 

levaram à LDB, sendo precursor dos movimentos e fóruns 

contemporâneos. (E&S, v.39, nº 145, 2018, s/p). 
 

O texto da Constituição passou por muitas e profundas alterações que 

reconfiguraram o texto da proposta de 1988,  

[...] em alguns casos, o propósito de reconfiguração resultou, na 

verdade, em desconfiguração. Isso porque o projeto democratizador de 

1988 foi quase que imediatamente abalado por reformas constitucionais 

cujo objetivo foi tornar o texto constitucional palatável a uma nova 

hegemonia em construção - o neoliberalismo (E&S, v.39, nº 145, 2018, 

s/p). 
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Contudo, o editorial ressalta que os 30 anos da Constituição Brasileira não são 

caracterizados apenas por retrocessos e desconfigurações, pois à parte os retrocessos, as 

décadas seguintes atestaram a efetiva atuação do Fórum Nacional no âmbito do CEDES, 

da ANPED e da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), 

contando ainda com o reforço fundamental da Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação, criada em 2001. Estas entidades científicas, sindicais e populares 

 
[...] conseguiram reverter, em parte, os retrocessos do período anterior, 

ampliaram as fontes de financiamento, o escopo de direitos e garantias 

fundamentais do direito à educação na Constituição, fortaleceram o 

Plano Nacional de Educação (PNE) e incluíram na Constituição a 

demanda por um sistema nacional de educação. Algumas dessas 

emendas tiveram o claro intuito de inserir princípios de educação 

pública democrática não contemplados no texto original de 1988 (E&S, 

nº145, 2018, s/p). 
 

Se na década de 1980 era o momento da redemocratização do país, hoje estamos 

vivendo um momento obscuro em que  

 
[...] repetem-se os enfrentamentos históricos que vêm opondo 

decisivamente os defensores da escola pública, desde o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova, de 1932, aos setores privatistas e 

religiosos que querem limitar o campo de ação do Estado na educação, 

bem como o sentido público da escola. Esses setores também 

influenciaram decisivamente o processo constituinte de 1987-1988, 

limitando decisivamente o avanço constitucional em temas como a 

gestão democrática do ensino e impondo novamente os seus interesses 

sobre a educação escolar. Dois pontos são emblemáticos nesse 

processo, com efeitos nefastos que se tornam mais evidentes, sobretudo 

no atual contexto de retrocessos e ameaças às conquistas de 1988: a 

autorização de repasse de recursos públicos para a iniciativa privada e 

o ensino religioso nas escolas públicas de ensino fundamental. (E&S, 

nº 145, 2018, s/p). 
 

Os enfrentamentos e disputas dos setores privados e religiosos, que a muito está 

presente na educação e contra os quais a Revista Educação & Sociedade se posicionou 

explicitamente no processo da Constituinte, continua ainda hoje. Estes setores pretendem 

mudar o sentido público da escola, aprofundando  o dualismo à medida que parece nem 

se tratar mais da escola em termos de preparação para o trabalho, mas de conformar as 

crianças e jovens à sociedade vigente no âmbito de uma escola de conhecimento para os 

ricos, “assentada no conhecimento, na aprendizagem e nas tecnologias”, e uma escola de 

acolhimento social, “da integração social, voltada aos pobres e dedicada, 
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primordialmente, a missões sociais de assistência e apoio às crianças” (LIBÂNEO, 2012, 

p.16). 

Miranda (2005, p.640) afirma que foi em decorrência das políticas neoliberais 

que ocorreu esta principal mudança na educação destinada às massas. O principal objetivo 

das reformas nas políticas educacionais é a “[...] consolidação de uma racionalidade que 

deverá orientar a educação de massas no mundo ocidental globalizado”. Nessa mudança, 

o princípio do conhecimento que constitui a escola está sendo substituído pelo “princípio 

da socialidade” e isto muda a forma de conceber a escola, uma vez que traz implicações 

muito importantes para a relação entre educação e sociedade.  

Ao mudar a forma de conceber a escola, ela deixa de se orientar “por uma lógica 

vinculada aos processos de aquisição do conhecimento” (princípio do conhecimento) para 

orientar-se pelo “princípio da socialidade”. Nesse sentido, ao deixar de se orientar pelo 

princípio do conhecimento para se tornar um espaço de convivência, de socialidade, a 

escola tende a ser destituída de sua importância se tornando quase prescindível, deixando 

de ser, segundo Coêlho (2012), instituição de educação e formação humana. 

Ao revisitar a Carta de Goiânia, a revista Educação & Sociedade reafirma seu 

compromisso em continuar a luta pela defesa e ampliação das conquistas democráticas 

do campo educacional, bem como, seu propósito em “[...] seguir firmes propiciando este 

espaço de divulgação científica e de reflexão crítica sobre os graves desafios colocados à 

educação e à sociedade brasileira” (E&S, nº 145, 2018, s/p). A Revista volta a este 

emblemático documento num momento em que novamente se faz necessário defender e 

reafirmar a escola como espaço de conhecimento, direitos anteriormente conquistados 

por ocasião da luta pela elaboração da nova Constituição e a garantia de direitos no 

Capítulo da Educação.  

Após 30 anos da Constituição, é necessário que estes direitos, duramente 

conquistados, sejam novamente defendidos, pois estão em risco de se perder. A revista 

Educação e Sociedade, desde sua primeira publicação e durante os anos de 1980, captou 

e desenvolveu um momento muito fértil para proposição de um novo projeto educacional 

comprometido com a classe trabalhadora. Um projeto contra hegemônico que se sintetiza 

no compromisso com a qualidade da escola pública em todos os seus níveis e 

modalidades, laica e democrática. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

A análise dos editoriais da revista Educação e Sociedade conta a história da 

mobilização da área educacional, da organização dos sindicatos e das associações de 

pesquisadores em educação, dos debates acerca da formação de professores que rompesse 

com a dicotomia entre formação técnica e formação política, dos contrapontos entre 

concepções pedagógicas voltados para a cultura do aluno e os conteúdos escolares, dos 

embates da Constituinte e dos primeiros movimentos em torno da LDB, dentre outros. 

Todos estes pontos sintetizam-se na história de “um novo projeto educacional” difundido 

pelos criadores da revista em consonância com movimentos do próprio campo da 

educação e da sociedade que se mobilizavam na contraposição ao governo militar. Pode-

se afirmar que o movimento “diretas já” traduzia-se nos editorias na urgência de uma 

escola pública, laica e de qualidade que de fato atendesse à classe trabalhadora. 

Os editoriais, além de nos permitir entender a dinâmica de organização do campo 

educacional, nos permitiu, ainda, entender como os próprios editoriais veiculam o projeto 

do Cedes, que passou a editar a revista a partir de 1979, ano da sua criação. Destaca-se o 

protagonismo do Cedes na defesa de um projeto educacional para a educação pública 

brasileira. Além de operar na dinâmica do campo, ela própria constitui o campo 

educacional. 

A revista implica-se à dinâmica do campo educacional, por meio da proposição 

e defesa de seu projeto educacional, fundado em pelo menos três pontos principais: o 

primeiro diz respeito ao compromisso com os princípios de uma educação pública voltada 

para a formação criticamente orientada, particularmente para os trabalhadores; o segundo, 

à mobilização dos educadores para o engajamento na defesa de uma escola pública, laica 

e gratuita e, o terceiro, à preocupação com a formulação de políticas públicas 

educacionais que viabilizassem uma educação efetivamente democrática. 

Na análise dos editoriais, identificamos o momento de criação da revista que 

nasceu comprometida com a análise e reflexão crítica da realidade educacional brasileira 

em todos os níveis. A revista expressa a defesa de uma educação interrogativa e crítica, 

uma vez que seu cerne é a luta contra a educação do colonizador/educação dominante, 

concebida como uma educação elitista e autoritária. Em contraposição a isso, a revista 

propõe uma educação “[...] que seja afirmativa, na busca de alternativas válidas. A crítica 

é certamente necessária, estimulante, mas insuficiente. É preciso indicar os primeiros 

passos para a superação das nossas contradições, geradas pela divisão social do trabalho, 
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pela exploração e pela dominação ideológica” (E&S, nº 3, 1979). O intenso movimento 

de organização/mobilização dos professores, voltado para a formação de uma consciência 

de classe, contribuiria para a superação destas contradições. Desse modo, os editoriais 

expressam, desde o início, uma concepção de educação, de escola e de sociedade justa e 

igualitária.43 

Sob condições históricas determinadas, o homem produz a si mesmo, suas 

formas de sociabilidade e as condições para a reprodução de sua vida material e social.  

Os desafios e os dilemas inerentes à escola e seu projeto formativo estão implicados no 

desenvolvimento das forças produtivas e das relações sociais correspondentes, 

sintetizadas no modo de produção capitalista. A escola e um projeto formativo 

comprometido com os interesses da classe trabalhadora é intrinsecamente vinculado às 

contradições de uma sociedade em que o trabalho se subordina ao capital. Na área da 

educação esta contradição tem sido enfrentada de diferentes modos, sobressaindo a defesa 

de uma formação omnilateral no contraponto à escola dual, uma escola para a 

qualificação precoce para o mundo do trabalho e outra escola, propedêutica, para a 

formação da classe dirigente.  

O “novo projeto educacional”, expresso na revista Educação & Sociedade, tem 

por base o enfrentamento das contradições inerentes à produção da vida material que se 

efetiva nas relações de exploração do trabalhador. O enfrentamento é marcado pela defesa 

da destinação das verbas públicas exclusivamente para a escola pública. Destinadas para 

as escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas continuaria “se configurando 

numa sangria aos cofres públicos e num incentivo a uma escola diferenciada para camadas 

diferenciadas da população” (E&S, 1988, nº 29, p.4).  Nesse sentido, a organização do 

movimento dos professores, identificado na análise dos editoriais, foi importante para a 

luta em defesa da escola pública, gratuita e laica tendo em vista que as CBEs contaram 

com intenso debate e reflexão de pesquisadores e trabalhadores na educação, 

constituindo-se em importante “espaço de resistência e elaboração de propostas para as 

políticas educacionais” (RODRIGUES, 2018, p.245). 

O entrecruzamento dos três movimentos inter-relacionados apreendidos nos 

editoriais na revista Educação e Sociedade sintetizam-se na contraposição à “herança de 

16 anos de descaso pela educação”, na proposição de “um novo projeto educacional” e 

 
43 Em alguns momentos educação e escola apresentam-se como termos intercambiáveis. No entanto, não 

são. Educação diz respeito aos processos formativos que ocorrem em todas as instancias educativas, dentre 

elas a escola, a qual ressaltamos como instituição formal de ensino.  
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de “uma nova política” que seria “posta em marcha sem “prescindir dos educadores” 

(E&S, nº 8, 1981, p.3, grifo no original). A escola não é aquela que reproduz 

“mecanicamente a sociedade de classes, mas pelo contrário, ela representa [...] um lugar 

privilegiado onde essa luta se faz presente. Nesse sentido, vimos que a escola é 

constitutiva da luta de classes, constituindo-se como um espaço de disputa hegemônica. 

Ela (re)produz as contradições da sociedade capitalista ao organizar a educação de forma 

dualista, ou seja, uma educação profissional restrita para a classe trabalhadora, visando a 

formação de mão obra, e uma educação propedêutica destinada à burguesia.   

No entanto, o que parecia ser um avanço para a educação pública, acabou não se 

efetivando. Para Goergen (2019), que analisou os editoriais da revista desde sua primeira 

publicação até 2018, vivemos tempos em que se percebem sinais de um novo 

autoritarismo. Nos dias atuais evidencia-se a necessidade de se defender direitos 

considerados efetivados, pois, se na década de 1980 era o momento de redemocratização 

do país e de abertura política, dentro do possível, hoje estamos vivendo um momento 

obscuro no qual o debate e a mobilização não se atualizam. 

Com a realização deste trabalho, percebemos que o embate da década de 1980, 

presente nos editoriais, ainda é atual. O “novo” autoritarismo não é tão novo assim. 

Embates e disputas se desenvolveram e ficaram ainda piores, tendo em vista que se 

apresentam hoje de forma mais desenvolvida. Isto que se repõe hoje refere-se às 

contradições estruturais de desenvolvimento do capital que hoje se atualiza sob bases 

neoliberais.  

Ainda temos que lutar pela defesa de direitos que já pensávamos estar garantidos, 

os direitos em relação a educação pública, gratuita e laica, dentre outros. Vemos um 

retrocesso absurdo, uma retirada de direitos já constituídos por lutas anteriores e que 

agora estão sendo destruídos. Um verdadeiro desrespeito à Constituição que na sua 

elaboração teve intensa mobilização e participação do movimento dos trabalhadores da 

educação da década de 1980 e demais movimentos organizados da sociedade.  

Um dos embates que se repõe ainda hoje refere-se à temática entre público e 

privado na educação, emblemático da luta de classes forjada na contradição entre capital 

e trabalho. Romper com o tecnicismo e com o economicismo na educação escolar implica 

romper com a desigualdade inerente à sociedade de classes antagônicas.  

A história é movimento e sabemos que o “novo projeto educacional” continua 

em andamento, com suas tensões e contradições. Na continuidade do estudo, acreditamos 

ser imprescindível avançar no estudo do conceito de classe social no âmbito da 
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contradição entre capital e trabalho para, assim, compreendermos melhor o 

desenvolvimento deste projeto até os dias de hoje.  
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Apêndice 



APÊNDICE 1 

 

Roteiro para leitura dos editoriais 

 

1. Identificação do Editorial 

 

2. Objetivo 

 

3. Tema 

Tema em destaque: 

Sim (  ) Não (  ) 

 

4. Autores citados: 

Sim (  ) Não (  ) 

 Se sim, quais? 

 

5. Nível: Educação Básica (  ) Ensino Superior (  ) 

 

6. Modalidade: 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) (  ) 

Educação Especial (  ) 

Educação Profissional e Tecnológica (  ) 

Educação Básica do Campo (  ) 

Educação Escolar Indígena (  ) 

Educação Escolar Quilombola (  ) 

Educação a Distância (  ) 

 

7. Dependência Administrativa da escola: 

 

 Pública (  ) Privada (  ) 

 

8. Concepção de escola 

 

9. Concepção de Formação  

 

10. Relação escola e trabalho 

 

11. Outras questões: 

 



APÊNDICE 2 

 

Temas explicitados na capa das revistas do N. 1 ao N. 20* 

 

*A partir desta numeração as revistas não apresentaram mais títulos nas capas. 

Edição Título 

N. 1 – setembro de 1978 O EDUCADOR PRECISA SER EDUCADO 
 

N. 2 – janeiro de 1979 ADMINISTRAÇÃO, PODER E TRABALHO 
 

N. 3 – maio de 1979 PEDAGOGIA DO OPRIMIDO EDUCAÇÃO DO COLONIZADOR 
 

N. 4 – setembro de 1979 ILUSÃO POLÍTICA DESILUSÃO PEDAGÓGICA 
 

N. 5 – janeiro de 1980 EDUCADOR = TRABALHADOR 
 

N. 6 – junho de 1980 RESISTÊNCIA/SUBMISSÃO 
 

N. 7 – setembro de 1980 EDUCAÇÃO E IMPERIALISMO 
 

N. 8 – março de 1981 EDUCAÇÃO: INSTRUMENTO DE LUTA 
 

N. 9 – maio de 1981 
 

LUTA PELA ORGANIZAÇÃO DOS EDUCADORES 

N. 10 – setembro de 1981 DIMENSÃO POLÍTICA DA AÇÃO EDUCATIVA 
 

N. 11 – janeiro de 1982 A LUTA PELA AUTONOMIA E CONTRA A EXCLUSÃO 
 

N.  12 – setembro de 1982 
 

AVANÇANDO NA LUTA 

N.  13 – dezembro de 1982 
 

APÓS AS ELEIÇÕES, O DEBATE CONTINUA 

N. 14 – maio de 1983 
 

 A CRÍTICA E A PRÁTICA DA EDUCAÇÃO 

N. 15 – agosto de 1983 
 

PENSAR A EDUCAÇÃO É PENSAR A SOCIEDADE 

N. 16 – dezembro de 1983 
 

PENSAR A EDUCAÇÃO É PENSAR A TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL 
 

N. 17 – abril de 1984  EDUCAR É PRECISO 
 

N.  18 – agosto de 1984 
 

EDUCAÇÃO: Educar – saber – resistir - lutar 

N.  19 – agosto de 1984 
 

 A EDUCAÇÃO EM REVISTA* 
 
*Na capa desta revista uma etiqueta, com anotações de organização do 

acervo, cobre parte do título, é possível ler apenas esta parte. 

N. 20 – abril de 1985 
 

MUDANÇA OU TRANSFORMAÇÃO? 

Fonte: elaborado pela pesquisadora 
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